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CONCURSO PÚBLICO N. 1/2015 PARA PROVIMENTO DO CARGO DE JUIZ DO  
 

TRABALHO SUBSTITUTO DA 3ª REGIÃO 
 

PROVA OBJETIVA SELETIVA - 1ª ETAPA 
 

ORIENTAÇÃO AOS CANDIDATOS 
 

Leia com atenção 
 

 
1. Somente abra este caderno de questões quando autorizado. Este caderno contém 100 (cem) questões de 
múltipla escolha, numeradas de 1 a 100,  dividas em 3 blocos, conforme itens 9.2.1 e 10 e 10.1 do Edital. O Bloco 
I contem 50 (cinquenta)  questões das seguintes disciplinas: Direito Individual e Coletivo do Trabalho; Direito 
Administrativo; e Direito Penal. O Bloco II contem 30 (trinta) questões das seguintes disciplinas: Direito 
Processual do Trabalho; Direito Constitucional; Direito Civil e Direito da Criança e Adolescente. O Bloco III 
contem 20 (vinte) questões das seguintes disciplinas: Direito Processual Civil; Direito Internacional e 
Comunitário; Direito Previdenciário e Direito Empresarial. Os 3 blocos (I, II e III) totalizam as 100 (cem) questões. 
 
2. Antes de iniciar a prova, confira se o seu caderno está completo com 67 (sessenta e sete) folhas 
numeradas e se as questões estão legíveis. Havendo qualquer anormalidade (página repetida, ausência de 
página, página sem impressão, impressão defeituosa etc.), solicite a substituição aos fiscais. 
 
3. Esta prova terá o máximo de 5 (cinco) horas de duração, incluindo o tempo destinado à transcrição para a 
folha de resposta (gabarito). Controle o tempo! 
 
4. A correta compreensão das questões é parte integrante da prova. Leia com bastante atenção os enunciados. 
Não perca tempo em questões cujas respostas lhe pareçam difíceis. Volte a elas se lhe sobrar tempo. 
 
5. Durante a realização da prova, não serão permitidos: consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre 
estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito; o uso de livros, códigos, manuais, impressos ou anotações e 
porte de arma (item 10.5 do edital) 
 
6. O Candidato que estiver portando qualquer aparelho eletrônico deverá desligá-lo e acondicioná-lo  em 
embalagem própria que deverá ser lacrada e mantida em local indicado pelos fiscais de sala durante a realização 
da prova.  
 
7. O candidato deverá utilizar caneta esferográfica de tinta preta ou azul. É proibido o uso de corretivos ou similares. 
 
8. Não se esqueça de assinar a Folha de Respostas (gabarito) no local indicado. 
 
9. Na correção da folha de respostas, será atribuída nota zero à questão com mais de uma opção assinalada, sem 
opção assinalada ou com rasura. Qualquer identificação ou sinal fora do local adequado implicará na nulidade da 
prova. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam efetuadas por terceiros, salvo em caso 
de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para realização das provas.  
 
10. O candidato não poderá amarrotar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar sua folha 
de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da inviabilidade da leitura óptica. 
 
11. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 
 
12. Ao terminar a prova, o candidato entregará obrigatoriamente ao Fiscal de Sala a sua Folha de Respostas e 
o seu Caderno de Questões.  
 
13. Somente será permitida a saída do candidato após o decurso de uma hora e trinta minutos do início da 
prova, quando deverá deixar o prédio, sem conversar com os demais candidatos. 
 

 
 

BOA SORTE! 
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Bloco I 
 
 
 
 

 
DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1. Várias foram as teorias que buscaram explicar a natureza jurídica da relação de 

emprego. É incorreto afirmar, exceto: 
 
 

a. Trata-se de uma relação jurídica contratual, imantada por um contrato de sociedade, 
face a  existência de interesse comum em direção a produção, com uma associação de 
atos sucessivos, coordenados e simultâneos dos partícipes da relação de emprego, 
sendo esta a compreensão doutrinária dominante.  
 

b. A relação de emprego é uma relação que se configura como uma das espécies de 
contratos de locação ou de arrendamento de serviços, pelo qual uma das partes coloca 
o seu trabalho a disposição de outrem (locatio operarum). 
 

c. É uma situação jurídica objetiva, cristalizada entre trabalhador e empregador, para a 
prestação de serviços subordinados, independentemente do ato ou causa de sua origem 
e deflagração, bem como da vontade das partes. 
 

d. É uma relação contratual construída a partir de dois supostos reunidos: não ruptura da 
sociedade servil do feudalismo europeu (trabalho livre) e pelo  mecanismo original de 
reconexão do trabalhador ao sistema econômico. 
 

e. A relação de emprego tem natureza contratual, sendo que o elemento vontade é 
essencial para definir a pactuação do vínculo, bem como o fato de ter por objeto uma 
obrigação de fazer de modo subordinado. 
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2. Em relação ao que está previsto nos dispositivos da Lei Complementar 150 de 1 de 
junho de 2015 que dispõe sobre o trabalho doméstico, é possível afirmar: 

 
 

a. Na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a 14 (quatorze) dias de férias, 
para a duração do trabalho semanal superior a 20 (vinte) horas, até 22 (vinte e duas) 
horas.  
 

b. Na cessação do contrato de trabalho, o empregado, desde que não tenha se demitido 
ou sido dispensado por justa causa, terá direito à remuneração relativa ao período 
incompleto de férias, na proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração 
superior a 14 (quatorze) dias.  

 
c. O contrato de trabalho poderá ser rescindido por culpa do empregador quando, o 

empregado doméstico for tratado pelo empregador ou por sua família com rigor 
excessivo ou de forma degradante; o empregador ou sua família praticar, contra o 
empregado doméstico ou pessoas de sua família, ato lesivo à honra e à boa fama, como 
também se o empregador praticar qualquer das formas, prevista em lei, de violência 
doméstica ou familiar contra mulheres. 

 
d. Considera-se justa causa, dentre outras hipóteses, a submissão a maus tratos de idoso, 

de enfermo, de pessoa com deficiência ou de criança sob cuidado direto ou indireto do 
empregado, bem como violação de fato ou de circunstância íntima do empregador 
doméstico ou de sua família. 

 
e. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação 

integral da jornada extraordinária, de qualquer forma, o empregado fará jus ao 
pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da 
remuneração, observada a data de sua realização.  

 
 
3. Relativamente ao contrato de trabalho temporário, assinale a proposição incorreta: 
 
 

a. Só permite a intermediação da mão de obra no meio urbano, na hipótese de substituição 
do pessoal do quadro permanente da empresa; 
 

b. Só permite a intermediação da mão de obra no meio urbano, na hipótese de excepcional 
acréscimo de mão de obra; 

 
c. Só permite a intermediação da mão de obra no meio urbano, na hipótese de demanda 

de mão de obra qualificada pela empresa tomadora de serviços;  
 

d. Em caso de inadimplência dos direitos trabalhistas dos trabalhadores temporários pela 
empresa de trabalho temporário, as empresas tomadoras de trabalho, incluindo os entes 
da Administração Pública, se tornam responsáveis subsidiariamente em relação àquela, 
quanto ao pagamento de todos os direitos trabalhistas dos empregados temporários; 

 
e. Em qualquer hipótese, a inobservância do prazo de duração do contrato de trabalho 

temporário gera vínculo de emprego direto entre o trabalhador temporário e as 
empresas tomadoras. 
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4. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a. Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas extras habitualmente 
prestadas.  
 

b. A indenização devida pela rescisão de contrato por prazo indeterminado, para os 
empregados que trabalhem por tarefa ou serviço feito, será calculada na base média do 
tempo costumeiramente gasto pelo interessado para realização de seu serviço, 
calculando-se o valor do que seria feito durante 30 (trinta) dias. 
 

c. O empregado, sujeito a controle de horário, remunerado à base de comissões, tem 
direito ao adicional de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) pelo trabalho em horas 
extras, calculado sobre o valor-hora das comissões recebidas no mês, considerando-se 
como divisor o número de horas efetivamente trabalhadas. 

 
d. Nas transações em que a empresa se obrigar por prestações sucessivas, o pagamento 

das comissões e percentagens ao vendedor pracista será exigível de acordo com a 
ordem de recebimento das mesmas. 
 

e. O vendedor pracista, remunerado mediante comissão, tem direito ao repouso semanal 
remunerado, segundo entendimento do STF. 

 
 
 

 
 
5. Em relação às férias, assinale a proposição incorreta: 
 
 

a. A concessão das férias, no todo ou em parte, fora do período concessivo implica no 
direito do empregado em recebê-las em dobro. 
 

b. Ainda que concedidas as férias para gozo dentro do período próprio, são devidas em 
dobro a remuneração e o terço constitucional, se o empregador descumpriu o prazo de 
pagamento até dois dias antes do início da fruição do gozo das mesmas. 

 
c. Podem ser concedidas coletivamente em qualquer época do ano e independente da 

aquisição do direito pelo empregado. 
 

d. Além do terço constitucional das férias e do abono de um terço das férias, o empregado 
também tem direito ao abono de retorno de férias. 

 
e. O descanso mínimo de férias é questão de ordem pública, embora deva atender aos 

interesses da atividade empresarial do empregador, salvo exceções expressas em lei. 
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6. Quanto ao tema interrupção do contrato de trabalho, suas hipóteses e eventuais 
desdobramentos, assinale a proposição correta: 

 
a. O afastamento do empregado para o cumprimento das exigências do serviço militar, ou 

de outro encargo público, não é motivo para a alteração ou rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador. 
 

b. Cabe à previdência social a responsabilidade pelo pagamento dos dias não trabalhados 
pelo empregado. 

 
c. O contrato de trabalho não pode de ser interrompido no curso do cumprimento do aviso 

prévio. 
 

d. O empregado pode faltar injustificadamente ao serviço até cinco dias no ano sem perda 
do direito aos salários e às férias integrais. 

 
e. Durante a interrupção do contrato de trabalho não incidem os encargos sociais sobre os 

salários do empregado. 
 
 
7. Sob o prisma do direito individual do trabalho, analise as proposições abaixo e 

assinale a opção correta: 
 

a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
b. Se apenas duas afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se apenas três afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se nenhuma das afirmativas forem verdadeiras. 

 
 

I. Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência 
de concurso publico de provas e/ou títulos e celebrado originalmente com ente da 
Administração Pública direta, continua a existir após a sua privatização. 
 

II. Preenchidos os requisitos do art 3º da CLT é legítimo o reconhecimento de relação de 
emprego entre policial militar e empresa privada, sendo que penalidades disciplinares 
previstas no Estatuto do Policial Militar podem ser consideradas “justa causa” (art. 482 
da CLT) pelo empregador privado para a  rescisão do contrato de trabalho do policial 
militar. 
 

III. As empresas de crédito, financiamento ou investimento, também denominadas 
financeiras, equiparam-se aos estabelecimentos bancários para os efeitos do art. 242 
da CLT (fracionamento de jornada de trabalho). 
 

IV. Os empregados de cooperativas de crédito não se equiparam a bancário, para efeito de 
aplicação do art. 242 da CLT, em razão da existência de expressa vedação legal, 
considerando, ainda, as diferenças estruturais e operacionais entre as instituições 
financeiras e as cooperativas de crédito.  
 

V. As obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à época em que os empregados 
trabalhavam para o banco sucedido, são de responsabilidade do sucessor, uma vez 
que a este foram transferidos os ativos, as agências, os direitos e deveres contratuais, 
caracterizando sucessão. 
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8. No tocante às medidas de proteção do trabalho da mulher, assinale a proposição 

correta: 
 
 

a. A gestante tem direito à estabilidade no emprego e à consequente reintegração no 
emprego, desde que a requeira, ao empregador ou na Justiça do Trabalho, dentro do 
prazo de 5 (cinco) meses após o parto. 
 

b. A empregada doméstica gestante tem direito à estabilidade provisória no emprego e à 
licença-maternidade de até 120 dias, a partir da inscrição do empregador no “simples 
doméstico”. 

 
c. Não faz jus à estabilidade de gestante a empregada que tenha rompido o vínculo de 

emprego mediante emissão de vontade livre no sentido de se demitir do emprego ou 
caso tenha sido dispensada por justa causa. 

 
d. O direito da empregada gestante à estabilidade provisória se adquire com a confirmação 

da gravidez e se estende  até 120 (cento e vinte) dias após o parto. 
 

e. Não faz jus à estabilidade provisória de gestante, a empregada que foi dispensada sem 
que a gravidez fosse do conhecimento do empregador. 

 
 
 
9. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a. O divisor aplicável para o cálculo das horas extras do bancário, se houver ajuste 
individual expresso ou coletivo no sentido de considerar o sábado como dia de descanso 
remunerado, será de 150, para os empregados submetidos à jornada de seis horas, 
prevista no caput do art. 224 da CLT. 
 

b. O bancário sujeito à jornada de 8 (oito) horas (art. 224, § 2º, da CLT), após a CF/1988, 
tem salário-hora calculado com base no divisor 220 (duzentos e vinte), não mais 240 
(duzentos e quarenta). 
 

c. O divisor aplicável para o cálculo das horas extras do bancário, se houver ajuste 
individual expresso ou coletivo no sentido de considerar o sábado como dia de descanso 
remunerado, será de 200, para os empregados submetidos à jornada de oito horas, nos 
termos do § 2º do art. 224 da CLT. 
 

d. O divisor aplicável para o cálculo das horas extras do bancário será de 180, para os 
empregados submetidos à jornada de seis horas prevista no caput do art. 224 da CLT e 
de 220, para os empregados submetidos à jornada  de oito horas, nos termos do § 2º do 
art. 224 da CLT. 

 
e. No caso de empregado que não trabalha aos sábados (jornada de 40 horas/semanais – 

5 dias x 8 horas dia) o divisor para cálculo de horas extras será o de 200, sendo o 
mesmo divisor para aquele empregado que trabalha aos sábados (44 horas, 6 dias, 
sendo 5 dias x 8 horas + 4 horas  horas/sábado), considerando os princípios 
constitucionais da isonomia e  da norma mais favorável ao trabalhador aplicáveis ao 
Direito do Trabalho. 



8 
 

10. No tocante ao direito do empregado ao recebimento do adicional de insalubridade, 
assinale a proposição correta: 

 
a. Por ausência de previsão normativa, é indevido o pagamento de adicional de 

insalubridade em decorrência de exposição do empregado a raios solares em atividade 
a céu aberto, mesmo que a exposição ao calor esteja acima dos limites de tolerância 
pessoais e sociais. 
 

b. A desativação do local de trabalho a ser periciado impede a apuração dos fatos relativos 
à insalubridade, mesmo que por provas documentais.  

 
c. Não há distinção entre fabricação e manuseio de óleos minerais para fins de concessão 

do adicional de insalubridade, nem a prova de contato e a utilização ou não de EPI, na 
forma da lei. 
 

d. O pagamento do adicional de insalubridade pode ser suprimido imediatamente com a 
entrega de EPIs pelo empregador, eliminação da fonte subsidiária da insalubridade, por 
iniciativa do empregador, com a concordância sindical. 

 
e. Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial realizado em 

processo judicial para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo 
necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
 

 
11. Analise as proposições abaixo referentes ao Direito Individual do Trabalho, 

assinalando a opção correta: 
 

a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
b. Se apenas duas afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se apenas três afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se apenas quatro afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 

 
I. Não se apresenta nexo causal, em princípio, nos acidentes de trabalho de percurso, também 

chamados “in itinere”, onde o trabalhador sofre lesão no transporte público urbano que o 
conduziu até o local de trabalho/residência ou vice-versa.  
 

II. Mesmo acolhida a responsabilização objetiva do empregador, nas situações de risco aventadas 
pelo artigo 927 do Código Civil de 2002, admite-se circunstâncias que atenuam tal 
responsabilidade, como por exemplo, a culpa exclusiva pelo trabalhador no surgimento da lesão. 
 

III. O critério para aferição do dano moral e fixação do montante indenizatório é composto por três 
elementos que devem ser analisados: elementos objetivos (referente ao fato deflagrador do 
dano e ao próprio dano); ii) elementos subjetivos (referente aos sujeitos envolvidos, 
essencialmente vítima e ofensor) e os elementos referentes à própria indenização (elementos 
circunstanciais). 
 

IV. Não são constitucionalmente repelidos os seguintes critérios de avaliação do dano moral, de 
mensuração e fixação do valor indenizatório: 1) “status” pessoal do ofendido no plano da 
sociedade civil e política; 2) tarifamento e 3) indexação ao salario mínimo o montante 
indenizatório a título de danos. 
 

V. A ordem jurídica acolhe a possibilidade de cumulação de indenizações por dano material, dano 
moral e dano estético, ainda que a lesão acidentária tenha sido a mesma, bastando que esses 
danos sejam passíveis de apuração em separado, com causas inconfundíveis. 
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12. Analise as assertivas abaixo: 
 

I. Segundo entendimento consolidado pelo TST, é devida a remuneração do repouso 
semanal e dos dias feriados ao empregado comissionista, ainda que pracista. 
 

II. Para os jornalistas, o repouso interjornada será de 10 (dez) horas, sendo que a 
duração normal do trabalho não poderá exceder de 5 (cinco) horas, tanto de dia como à 
noite, independentemente do ramo de atividade do empregador. 
 

III. No regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida ao repouso semanal de 
24 horas, com prejuízo do intervalo mínimo de 11 horas consecutivas para descanso 
entre jornadas, devem ser remuneradas como extraordinárias, inclusive com o respectivo 
adicional. 
 

IV. A majoração do valor do repouso semanal remunerado, em razão da integração das 
horas extras habitualmente prestadas, repercute no cálculo das férias, da gratificação 
natalina, do aviso prévio e do FGTS. 
 

V. Segundo entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, o vendedor, ainda 
que pracista, remunerado mediante comissão, tem direito a repouso semanal 
remunerado.  

 
Após, assinale a opção correta: 

 
a. Todas as afirmativas estão corretas. 
b. A afirmativa IV está correta e as demais afirmativas estão incorretas. 
c. As afirmativas I, II e III estão corretas e as demais afirmativas estão incorretas. 
d. As afirmativas I, II e V estão incorretas e as demais afirmativas estão corretas. 
e. As afirmativas II e III estão incorretas e as demais afirmativas estão corretas. 

 
 
13. Em relação ao abandono de emprego pelo reclamante, assinale a proposição 

incorreta: 
 

a. Dois elementos comparecem à formação desta justa causa: o objetivo, consistente no real 
afastamento do serviço; e o subjetivo, consistente na intenção, ainda que implícita, de romper o 
vínculo. 
 

b. A jurisprudência não tem conferido validade a convocações por avisos publicados em órgãos de 
imprensa, jornais, revistas, todavia, se havia comunicação entre empregado e empregador por 
meio de mensagem de textos e/ou whatsup eventuais mensagens trocadas podem configurar 
meio de prova idôneo no processo do trabalho; 

 
c. As situações de abandono do serviço e abandono de emprego não se confundem, já que a 

primeira pode dar ensejo a outra justa causa, como indisciplina ou insubordinação. 
 

d. O empregador poderá instaurar inquérito para apuração de falta grave contra o empregado 
garantido com estabilidade, sendo que no caso do abandono de emprego, o prazo é contado a 
partir do momento em que o empregado pretendeu retornar ao emprego. 

 
e. O abandono do serviço pode ser até mesmo considerado válido, como ocorre na adesão 

pacífica a movimentos paredistas, uma vez que o direito de greve é garantido na Constituição da 
República. 
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14. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a. Tratando-se de empregado mensalista, a integração das diárias no salário deve ser 
feita tomando-se por base o salário mensal por ele percebido e não o valor do dia de 
salário, somente sendo devida a referida integração quando o valor das diárias, no mês, 
for superior à metade do salário mensal.  
 

b. As diárias de viagem sempre constituem modalidade salarial que gera reflexos nas 
demais verbas devidas ao empregado, durante o contrato de trabalho, ou por ocasião da 
indenização a ser paga por ocasião de seu rompimento. 
 

c. Em caso de acidente do trabalho, são devidas diárias até doze meses, as quais não se 
confundem com a indenização acidentária nem com o auxílio-enfermidade. 
 

d. Integram o salário, pelo seu valor total e para efeitos indenizatórios, os prêmios pagos 
com habitualidade, pouco importando o nome que foi atribuído pelo empregador. 
 

e. Não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, 
gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador, integram 
o salario do empregado. 

 
 
 
 
 
15. Quanto à responsabilidade jurídica trabalhista, assinale a proposição correta: 
 
 

a. Não há responsabilidade jurídica do dono da obra sobre as obrigações trabalhistas 
inadimplidas pelo empreiteiro, salvo se aquele for empresa  construtora ou 
incorporadora. 
 

b. A Administração Pública não possui responsabilidade trabalhista em caso de 
inadimplência dos direitos trabalhistas nos contratos administrativos de prestação de 
serviços, por expressa exclusão da lei das licitações. 
 

c. É lícito à empresa sucessora e a empresa sucedida convencionarem que a 
responsabilidade trabalhista pelo pagamento dos direitos trabalhistas dos empregados 
seja da empresa sucedida. 
 

d. Na cisão da sociedade anônima a responsabilidade trabalhista é solidária e incide sobre 
qualquer das empresas resultantes da cisão. 
 

e. A responsabilidade jurídica não se presume, resulta sempre das obrigações assumidas 
em contrato, sendo esta sua fonte exclusiva. 
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16. Analise os itens abaixo a propósito do tema jornada: 
 

I. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, poderá ser fixado, via instrumento 
coletivo, o tempo médio despendido pelo empregado em caso de transporte fornecido pelo 
empregador, em local de difícil acesso ou não servido por transporte público, desde que igual ou 
superior em pelo menos 50% do lapso temporal de deslocamento verificado no caso concreto. 

 
II. A jurisprudência elaborou concepção relativa a pequenos períodos residuais de disponibilidade do 

empregado em face do empregador, nos momentos anteriores à efetiva prestação de serviço, em 
que o trabalhador aguarda a marcação do ponto já ingressando na planta empresarial, afirmando 
que deverão ser descontadas as variações de horário no registro de ponto não excedentes de 
cinco minutos. 
 

III. As horas relativas ao tempo de espera constituem um componente suplementar da jornada de 
trabalho do motorista quando em viagem e serão indenizadas a base de 30% do salario-hora 
normal, produzindo o clássico efeito expansionista circular dos salários, qual seja, reflexos nas 
parcelas salariais.  
 

IV. É direito de todo motorista profissional ter a jornada de trabalho registrada de maneira fidedigna 
mediante anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, ou sistema e meios 
eletrônicos instalados nos veículos, a critério do empregador ou transportador autônomo de carga. 
 

V. Para a elisão das regras referentes a jornada de trabalho de empregados exercentes de cargos de 
gestão, admite-se a presunção juris tantum de que tais trabalhadores, por sua posição hierárquica 
elevada na estrutura funcional da empresa, não se submetem a controle e fiscalização de horário 
de trabalho. 

 
Agora, assinale a alternativa correta: 

 
a. Se as afirmativas I, III e V forem verdadeiras e as afirmativas II e IV forem falsas. 
b. Se as afirmativas I e III forem verdadeiras e as afirmativas II, IV e V forem falsas. 
c. Se apenas a afirmativa V for verdadeira e as demais falsas. 
d. Se as afirmativas II, III e IV forem falsas e as afirmativas I e V forem verdadeiras. 
e. Se as afirmativas II e IV forem verdadeiras e as afirmativas I, III e V forem falsas 

 
 
17. Sobre a licença maternidade, assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a. A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda 
que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à empregada 
gestante a estabilidade provisória. 
 

b. Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a 
mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de 30 
(trinta) minutos cada um. 
 

c. Na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado, inclusive de 
experiência, a empregada gestante não tem direito à estabilidade provisória, 
considerando a modalidade contratada. 
 

d. A garantia de emprego à gestante autoriza a reintegração, a qualquer tempo. 
 

e. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança será 
concedida licença-maternidade. 
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18. Sob o prisma do Direito Individual do Trabalho e assinale a opção correta: 
 

a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
b. Se apenas duas afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se apenas três afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se apenas quatro afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se todas afirmativas forem verdadeiras. 

 
 

I. Como parte do “jus variandi” ordinário do empregador, incluem-se as alterações 
funcionais de curta duração a título excepcional ou em situações de emergência, 
sempre em caráter transitório, sem prejuízo salarial e com limitação para a reversão 
funcional. 

 
II. A extinção do cargo ou função autoriza alteração contratual por parte do empregador, 

assim sendo a eventual discordância pelo empregado deve ser analisada a luz da 
inexistência de prejuízo patrimonial ao empregado, único critério limitador à esta 
alteração. 
 

III. O remanejamento funcional do empregado para função laborativa em patamar 
hierárquico superior ou que tenha regras legais específicas obriga o empregador à 
modificação salarial e/ou ao cumprimento das referidas regras legais. 
 

IV. A readaptação funcional, ainda que em função inferior, será válida quando o obreiro 
sofra deficiência física ou mental no curso do contrato de trabalho, atestada pelo órgão 
previdenciário competente, participe de programa de reabilitação profissional e não haja 
redução salarial. 
 

V. A servidora pública celetista tem acesso prioritário a remoção quando em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua integridade física e psicológica, tendo 
direito a ajuda de custo transferência e não ao adicional de 25% sobre seu salário. 
 

 
 
 
19. Com referência aos elementos característicos do contrato de experiência, assinale a 

opção correta: 
 
 

a. O contrato extingue-se naturalmente com o advento do termo final do prazo de 
experiência; 
 

b. O prazo de duração pode ser renovado uma única vez, com a mesma duração; 
 

c. Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de 
admissão mediante contrato de experiência. 

 
d. Essa modalidade de contratação está implícita no primeiro ano de duração do contrato 

de trabalho por prazo indeterminado, tido como período de experiência; 
 

e. O contrato de experiência pode ser celebrado após o término de outro contrato de 
trabalho de prazo determinado em relação ao mesmo empregador. 
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20. Analise as proposições abaixo: 
 
 

I. O mero não atendimento das exigências legais para a compensação de jornada, 
inclusive quando encetada mediante acordo tácito, implica a repetição do pagamento das 
horas excedentes à jornada normal diária, se não dilatada a jornada máxima semanal, 
sendo devido apenas o respectivo adicional. 
 

II.  O bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de 
função, não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o valor 
daquela vantagem. 
 

III.  A compensação de jornada de trabalho deve ser ajustada por acordo individual escrito, 
acordo coletivo ou convenção coletiva, sendo que a instituição de banco de horas 
somente se dá por meio de negociação coletiva.  
 

IV. É válido o sistema de compensação de horário quando a jornada adotada é a 
denominada "semana espanhola", que alterna a prestação de 48 horas em uma semana 
e 40 horas em outra. 
 

V.  A compensação de jornada que elimina o trabalho aos sábados, diluindo as horas ao 
longo da semana, que perfaz 44 (quarenta e quatro) horas, somente pode ser acordada 
mediante negociação coletiva. 
 
 

 
Agora, assinale a alternativa correta: 

 
 

a. Todas as afirmativas estão corretas. 
 
b.  As afirmativas I, II e III estão corretas e as demais afirmativas incorretas. 
 
c.  As afirmativas II, III e IV estão corretas e as demais afirmativas incorretas. 
 
d.  As afirmativas III e IV estão corretas e as demais afirmativas estão incorretas. 
 
e.  A afirmativa V está correta e as demais afirmativas estão incorretas. 
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21. A propósito de tema relativo ao Direito Individual do Trabalho, assinale a opção 

correta após a leitura das afirmativas que compõem a questão: 
 

a. Se apenas a afirmativa II for verdadeira e as demais afirmativas forem falsas.. 
b. Se as afirmativas II, III e IV forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
c. Se as afirmativas I, II e IV forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
d. Se as afirmativas IV e V forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
e. Se as afirmativas II, IV e V forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
 

I. A suspensão contratual para qualificação profissional do empregado é possível e, segundo a 
legislação que incide sobre a matéria é necessário que todos os critérios previstos estejam 
presentes, quais sejam, o afastamento por acordo ou convenção coletiva e a concordância 
por escrito do empregado. 
 

II. São exemplos de suspensão contratual de trabalho celetista: prisão provisória do 
empregado; atendimento de mandato político de larga duração no tempo; participação em 
greve e  posse no cargo de dirigente de sociedade anônima. 
 

III. São exemplos de interrupção contratual de trabalho celetista: comparecimento do 
empregado como testemunha em qualquer processo, judicial ou administrativo; afastamento 
médico por 15 dias; doação de sangue; aborto; realização de provas, inclusive de vestibular 
e ENEM. 
 

IV. A negociação coletiva é procedimento prévio imprescindível  para os casos de dispensas 
massivas de trabalhadores.  
 

V. No período de afastamento para a prestação de serviço militar inicial não há remuneração a 
ser paga pelo empregador, todavia há recolhimento dos depósitos do FGTS pelo período de 
afastamento, além do cômputo do período de trabalho anterior à prestação de serviço militar 
para fins de período aquisitivo de férias, desde que haja retorno ao trabalho dentro de 90 
dias da baixa militar. 

 
 
22. São direitos dos trabalhadores domésticos, exceto: 
 
 

a. Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho, bem como 24 (vinte e 
quatro) horas de descanso semanal e também em feriados. 
 

b. Salário nunca inferior ao mínimo nacional e registro do horário de trabalho idôneo, por qualquer 
meio, seja manual, mecânico ou eletrônico. 

 
c. Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo, além de poder 

permanecer no local de trabalho durante as férias quando nele residir. 
 

d. Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria, bem 
como, mediante acordo escrito entre as partes, a inclusão em planos de assistência médico-
hospitalar e odontológica, de seguro e de previdência privadas, com desconto de até 20% do 
salário.  

 
e. Benefício do seguro-desemprego, no valor de 1 (um) salário-mínimo, por período máximo de 3 

(três) meses, de forma contínua ou alternada, quando dispensado sem justa causa, além do 
direito ao rompimento do contrato de trabalho por justa causa patronal. 
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23. A propósito de temas de Direito Individual do Trabalho, assinale a opção correta: 
 
 
 
 

a. Se as afirmativas II e IV forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 
b. Se as afirmativas I, II e III forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 
c. Se as afirmativas I e IV forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 
d. Se as afirmativas  III, IV e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 
e. Se todas afirmativas forem falsas. 

 
 
 
 

I. Quem presta serviços por 2 (dois) dias na semana, de forma contínua, subordinada, 
onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas,  não poderá ter o vínculo empregatício reconhecido  como 
empregado domestico. 
 
 

II. No caso de índios isolados,  o reconhecimento de nulidades contratuais poderá 
também ensejar indenização por dano moral, além das parcelas decorrentes da 
relação de emprego, quando houver afronta a sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições.  
 
 

III. O empregado aprendiz é figura importante no Direito do Trabalho por traduzir 
importante forma jurídica de inserção da juventude nos benefícios da qualificação 
profissional  pelo caminho mais protegido que é o da relação de emprego, podendo 
ser pactuado com trabalhadores entre 14 anos e o limite etário menor de 24 anos. 
 
 

IV. O prazo quinquenal estabelecido pela EC 28/2000 para as relações trabalhistas 
rurais não se aplica aos contratos de trabalho iniciados antes da vigência da referida 
emenda. Assim sendo, a prescrição quinquenal só se aplica aos contratos de 
trabalho rural iniciados após a alteração do texto Constitucional. Na temática 
referente a prescrição quinquenal a data de ajuizamento da ação trabalhista só é 
determinante para a aplicação (ou não) da prescrição bienal nesta hipótese tratada. 
 
 

V. O contrato de trabalho realizado com indígenas habitantes de parques agrícolas 
dependerá de prévia aprovação do órgão de proteção ao índio, obedecendo, quando 
necessário, a normas próprias. 
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24. Analise as assertivas abaixo: 
 
 
 

I. Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no 
prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previdenciário nem justificar o 
motivo de não o fazer. 

 
 

II. O prazo de decadência do direito do empregador de ajuizar inquérito em face do 
empregado que incorre em abandono de emprego é contado a partir do momento em 
que o empregado pretendeu seu retorno ao serviço. 

 
 

III.  A ocorrência de justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do prazo 
do aviso prévio dado pelo empregador, retira do empregado qualquer direito às 
verbas rescisórias de natureza indenizatória.  

 
 

IV.  O membro da Cipa, eleito pelos trabalhadores, somente poderá ser dispensado por 
falta grave mediante a apuração em inquérito judicial, inteligência dos arts. 494 e 
543, §3º, da CLT. 

 
 

V. O membro da Cipa, eleito, possui estabilidade provisória, desde o registro de sua 
candidatura até 1 (um) após o término do mandato. 

 
 
 

Agora, marque a alternativa correta, considerando o entendimento consolidado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST): 

 
 

a. Todas as afirmativas são corretas. 
 
b. A afirmativa IV é incorreta e as demais afirmativas são corretas. 
 
c. As afirmativas I, II e III são incorretas e as afirmativas IV e V são corretas. 
 
d. As afirmativas II e III são incorretas e as afirmativas I, IV e IV são corretas. 
 
e. As afirmativas I, III e V são incorretas e as afirmativas II e IV são corretas. 
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25. A propósito de tema relativo ao Direito Individual do Trabalho, assinale a opção 
correta: 

 
a. Se uma afirmativa for verdadeira e quatro afirmativas forem falsas. 
b. Se duas afirmativas forem verdadeiras e três afirmativas forem falsas. 
c. Se três afirmativas forem verdadeiras e duas afirmativas forem falsas. 
d. Se quatro afirmativas forem verdadeiras e uma afirmativa for falsa. 
e. Se todas afirmativas forem verdadeiras. 

 
I. Não constitui ato ilícito ensejador de dano moral o monitoramento, pelo Banco 

empregador, da conta corrente conjunta de seu empregado e esposa, ambos 
correntistas, salvo conduta abusiva no exercício deste dever legal de monitoramento 
financeiro.  
 

II. O poder diretivo e fiscalizador do empregador permite, desde que procedido de 
forma impessoal e geral, a realização de revista íntima e a visual em bolsas e 
pertences dos empregados, não gerando qualquer dano a intimidade e a honra do 
empregado. 
 

III. É cabível indenização de dano moral quando há utilização não autorizada da imagem 
do empregado em brindes que são doados pela empregadora aos seus clientes, 
como: calendários, chaveiros, réguas, canetas e lápis. 
 

IV. O dano existencial não é presumível, todavia quando devidamente provado nos 
autos o cumprimento de muitas horas extras, a jornada de Trabalho extensiva por si 
si só, torna devida a  indenização por dano existencial. 
 

V. Presume-se discriminatória a despedida de empregado portador de vírus HIV, bem 
como alienação mental e doença de Parkinson, inválido o ato da dispensa, tem 
direito o empregado à  reintegração no emprego. 

 
 
 
26. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a) A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) é obrigatória para o exercício de 
qualquer emprego, inclusive o de natureza rural, ainda que em caráter temporário. 
 

b) As anotações na CTPS serão feitas, a qualquer tempo, por solicitação do trabalhador. 
 

c) Os acidentes do trabalho serão, facultativamente, anotados pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social na carteira do empregado acidentado.  

 
d)  A empresa que mantiver empregado não registrado no livro de registros, incorrerá na 

multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional, por empregado não registrado, 
acrescido de igual valor em cada reincidência. 

 
e) A empresa que receber CTPS para anotar e a retiver por mais de 48 (quarenta e oito) 

horas ficará sujeita à multa de valor igual à metade do salário-mínimo regional.   
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27. A propósito de tema relativo ao Direito Individual do Trabalho, assinale a opção 
correta: 

 
 

a. Se apenas a afirmativa I for falsa e as demais verdadeiras. 
 

b. Se apenas as afirmativas II, III e IV forem verdadeiras e as demais falsas. 
 

c. Se apenas as afirmativas II e IV forem verdadeiras e as demais falsas. 
 

d. Se apenas as afirmativas IV e V forem verdadeiras e as demais falsas. 
 

e. Se apenas as afirmativas I, II e V forem verdadeiras e as demais falsas. 
 
 

I. A limitação ao uso do banheiro a uma vez por jornada de trabalho é mera gestão de 
tempo, situada no exercício do poder diretivo patronal. 
 

II. A instalação de câmeras televisivas de segurança em banheiros e refeitórios no local 
de trabalho é vedada, todavia é lícita a presença de tais câmeras nos pátios e 
portarias do local de trabalho. 
 

III. O oferecimento de serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, 
realizados por meio de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas do 
Sistema Único de Saúde – SUS, não são medidas discriminatórias do empregador 
durante a relação de emprego. 
 

IV. Mesmo que habitual o estado etílico do empregado, se for restrito ao período 
posterior à prestação laborativa, sem repercussões no contrato, não pode ser 
considerado causa de resolução do pacto empregatício. 
 

V. É justa causa para a dispensa do empregado, a prática, devidamente comprovada 
em inquérito administrativo, de atos atentatórios a segurança nacional.  

 
 
 
28. Relativamente ao trabalho portuário, assinale a proposição incorreta: 

 
 

a. É portuário o trabalhador avulso sindicalizado contratado com a intermediação dos 
órgãos gestores de mão de obra. 
 

b. É portuário o empregado de empresa concessionária de terminal privativo no cais do 
porto. 
 

c. Não é portuário o empregado de estaleiro estabelecido na área portuária. 
 

d. O trabalhador portuário se beneficia da extensão de direitos trabalhistas reconhecidos 
por lei aos empregados, embora não seja empregado. 
 

e. O adicional de risco só é devido de forma proporcional ao tempo efetivo de serviço 
prestado em condição considerada de risco, a quem presta serviço na área portuária. 
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29. No que diz respeito às fontes do direito do trabalho, assinale a proposição incorreta: 
 

a. Não há subversão da hierarquia da lei, em direito do trabalho, pois a norma de menor hierarquia 
repete a norma de posição hierárquica mais elevada e a supera na concessão da proteção ao 
trabalhador. 
 

b. Os usos são fontes não-estatais de direito do trabalho, assim como os costumes trabalhistas, 
que são válidos desde que não contrariem a lei. 
 

c. A analogia não constitui uma fonte de direito, mas apenas uma técnica de integração, 
interpretação e aplicação de uma norma jurídica já existente no ordenamento jurídico. 
 

d. A direito civil constitui a matriz teórica da doutrina do direito do trabalho, podendo servir como 
sua fonte subsidiária, desde que haja compatibilidade com os princípios próprios do direito do 
trabalho. 
 

e. Os regulamentos de empresa constituem imposições unilaterais de vontade do empregador, 
devendo o empregado optar, de forma consciente, pelo regulamento que mais lhe convenha, 
sob pena de renúncia a direitos. 

 
 

30. Analise as assertivas abaixo, considerando a legislação aplicável, a jurisprudência 
pacificada e a doutrina dominante: 
 

I. O grupo econômico aventado pelo Direito do Trabalho define-se como a figura resultante da 
vinculação justrabalhista que se forma entre dois ou mais entes favorecidos direta ou 
indiretamente pelo mesmo contrato de trabalho, em decorrência de existir entre esses entes 
laços de direção ou coordenação em face de atividades industriais, comerciais, financeiras e 
agroindustriais ou de qualquer outra atividade econômica, sendo os entes que compõe o 
grupo são solidariamente responsáveis pelas obrigações trabalhistas, de forma passiva e de 
forma ativa.. 
 

II.  O chamado “teletrabalho” é modalidade reconhecida na ordem justrabalhista brasileira, todavia 
referida ordem rejeita o critério do tempo efetivamente laborado como critério padrão de 
cálculo da jornada no mercado de trabalho do país. 

 
III. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão não se equiparam, 

para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e 
supervisão do trabalho alheio. 
 

IV. O recebimento de ordens diretas, indiretas e cotidianas, para a execução do trabalho, configura 
subordinação da relação empregatícia. 

 
V. A subordinação corresponde ao polo antitético e combinado do poder de direção existente no 

contexto da relação de emprego, consistindo, assim, na situação jurídica derivada do 
contrato de trabalho, pela qual o empregado compromete-se a acolher o poder de direção 
empresarial no modo de realização de sua prestação de serviços.   

 
 
Após, assinale a opção correta, considerando a legislação, a jurisprudência pacificada na 
temática, bem como a doutrina dominante: 
 
a. Todas as afirmativas estão corretas. 
b. A afirmativa II está correta e as demais incorretas. 
c. As afirmativas I, II e III estão corretas e incorretas as afirmativas IV e V. 
d. As afirmativas I, II, IV  e V estão corretas e a afirmativa III está incorreta. 
e. As afirmativas I, III e IV estão corretas e incorretas as afirmativas II e V. 
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DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
31. A propósito de tema referente ao direito coletivo do trabalho é incorreto afirmar, 

exceto: 
 
 
 

a. A liberdade de associação sindical se constitui por simples derivação do clássico direito 
de associação, entretanto configura a liberdade de coalização que traz em si forte 
dimensão política e formativa. 

 
b. O sindicato não exerce contrapoder coletivo nas relações laborais, em que pese 

desempenhar importantes funções na negociação coletiva, por meio da autotutela e da 
representação dos interesses dos associados. 

 
c. Ao vedar a interferência política e consagrar a autonomia dos membros do sindicato, a 

Constituição, de forma reflexa, também proibiu ações contra as entidades de 
trabalhadores, em decorrência da eficácia horizontal do direito fundamental a liberdade 
sindical. 

 
d. Cláusula de instrumento normativo que estabelece condição preferencial na contratação 

de mão de obra, de trabalhador pertencente a categoria diferenciada de sindicato 
parceiro, atende ao art. 8o, V, da CF/88. 

 
e. A liberdade sindical é o primeiro direito fundamental consagrado formalmente em um 

tratado internacional, além de ser o primeiro a constar com um mecanismo próprio de 
proteção internacional, no âmbito da OIT – Organização Internacional do Trabalho. 
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32. Em relação ao direito coletivo do trabalho, analise as assertivas abaixo e marque a opção 
certa: 

 
a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
b. Se duas afirmativas forem verdadeiras e três afirmativas forem falsas. 
c. Se três afirmativas forem verdadeiras e duas afirmativas forem falsas. 
d. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se nenhuma das afirmativas forem verdadeiras. 

 
I. A garantia de emprego provisória sindical é limitada a 14 (quatorze),  dirigentes eleitos, já 

considerados os suplentes e opera a partir do momento do registro da candidatura a cargo 
de direção ou representação de entidade sindical ou de associação profissional, até 1 (um) 
ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave devidamente apurada nos 
termos da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

II. Membro de conselho jurídico-fiscal pode ter a sua estabilidade sindical  reconhecida, desde 
que a diretoria do sindicato não tenha indicado o número máximo de dirigentes previsto na 
legislação. 
 

III. O empregado dirigente sindical não poderá ser transferido para lugar ou mister que lhe 
dificulte ou torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais, sendo o “jus 
resistentiae” um dever do líder para com a categoria.  
 

IV. Na hipótese de período de estabilidade já exaurido, são devidos ao empregado apenas os 
salários do período compreendido entre a data da despedida e o final do período da 
estabilidade, não sendo possível a reintegração, nem acordo homologado judicialmente. 
 

V.  A empresa que, por qualquer modo, procurar impedir que o empregado se associe a 
sindicato, organize associação profissional ou sindical ou exerça os direitos inerentes à 
condição de sindicalizado fica sujeita a penalidade administrativa, sendo esta previsão legal 
uma dos poucas normas contra conduta antissindicais no ordenamento jurídico brasileiro 

 
 
33. Sobre a liberdade sindical, assinale dentre as proposições seguintes a incorreta: 
 
 

a. A liberdade sindical implica na prerrogativa da própria categoria econômica ou profissional em 
definir os limites da base territorial da entidade sindical, desde que esta não seja inferior à área 
de um Município. 
 

b. Os limites de identidade, similaridade ou conexidade fixam as dimensões dentro das quais a 
categoria econômica ou profissional é homogênea e a associação é natural, impondo a 
vinculação associativa entre seus membros e as associações respectivas. 

 
c. A liberdade sindical está assentada na solidariedade de interesses econômicos entre as 

empresas e os empresários que exercem atividades econômicas idênticas, similares ou 
conexas, constituindo um vínculo social básico que se denomina categoria econômica. 

 
d. A liberdade sindical está assentada na solidariedade de interesses profissionais de todos os 

empregados, agentes ou trabalhadores autônomos, ou profissionais liberais que exerçam, 
respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou atividades ou profissões similares ou 
conexas, constituindo um vínculo social básico que se denomina categoria profissional. 

 
e. A solidariedade social que se forma entre os empregados que exerçam profissões ou funções 

diferenciadas por força de estatuto especial ou em consequência de condições de vida singular, 
constitui um vínculo social básico que se denomina categoria profissional diferenciada. 
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34. Assinale a alternativa correta: 
 
 
 

a. É abusiva a greve, deflagrada em substituição ao meio pacífico próprio para a solução 
do conflito, quando ocorre a inobservância de norma coletiva em vigor, pelo 
empregador. 
 

b. A motivação da greve é de escolha dos trabalhadores, segundo o texto constitucional. 
 

c. A ação prevista no parágrafo único do art. 872 da CLT é o único meio pelo qual se pode 
exigir o cumprimento de normas coletivas. 
 

d. É compatível com a declaração de abusividade de movimento grevista o 
estabelecimento de quaisquer vantagens ou garantias a seus partícipes, que assumiram 
os riscos inerentes à utilização do instrumento de pressão máximo. 
 

e. Não se legitima o sindicato profissional a requerer judicialmente a qualificação legal de 
movimento paredista que ele próprio fomentou.  

 
 
 
 
 
 
35. No que concerne à liberdade e à autonomia sindical, assinale a proposição correta: 
 
 

a. Somente um sindicato representativo de uma mesma categoria profissional ou 
econômica será reconhecido na mesma base territorial. 

 
b. Os sindicatos podem instituir livremente quantos cargos de diretoria quiserem, 

adquirindo seus ocupantes a estabilidade provisória no emprego. 
 

c. A Central Sindical é o órgão de deliberação máxima dos sindicatos. 
 

d. Os sindicatos possuem plena liberdade e autonomia para se constituírem por 
desmembramento da base territorial mais ampla de outro sindicato, desde que 
respeitem a área mínima de um Município. 
 

e. Aos sindicatos cabe a defesa dos direitos e dos interesses da categoria respectiva, 
ainda que se situem além dos limites da sua base territorial.  
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36. Analise as proposições sobre os princípios do Direito Coletivo do Trabalho. Após, assinale a 
opção correta: 

 
a. Se apenas uma afirmativa for falsa. 
b. Se duas afirmativas forem falsas e três afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se três afirmativas forem falsas e duas afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se todas as afirmativas forem  falsas. 
e. Se nenhuma das afirmativas forem falsas. 

 
I. O princípio da liberdade de associação assegura a consequência jurídico-institucional a 

qualquer iniciativa de agregação estável e pacífica entre pessoas, independentemente de 
seu segmento social, mas restrito a área e temáticas econômico-profissionais. 
 

II. O princípio da interveniência sindical na normatização coletiva visa assegurar a existência de 
efetiva equivalência entre os sujeitos contrapostos, evitando a negociação informal do 
empregador com grupos coletivos de trabalhadores estruturados de maneira episódica e 
eventual, sem a força de uma institucionalização democrática como a propiciada pelo 
sindicato. 
 

III. O princípio da criatividade jurídica da negociação coletiva traduz a noção de que nos 
processos negociais coletivos e seus instrumentos (contrato coletivo, acordo coletivo e 
convenção coletiva do trabalho) têm real poder de criar norma jurídica, sem qualquer 
limitação ou harmonia com a normatividade heterônoma estatal 
 

IV. O princípio da adequação setorial negociada deriva do critério geral interpretativo que se tem 
percebido na prática dos tribunais do país, quando enfrentando o dilema das relações entre 
normas trabalhistas negociadas e a normatividade heterônoma do Estado. 
 

V. O princípio da lealdade e transparência na negociação coletiva visa a assegurar condições 
efetivas de concretização prática da equivalência teoricamente assumida entre os sujeitos do 
Direito Coletivo do Trabalho, de modo a que não seja necessário invocar o princípio tutelar 
no processo negocial. 

 
 
37. Assinale a alternativa incorreta: 
 

a. Em face de pessoa jurídica de direito público que mantenha empregados, cabe dissídio coletivo 
exclusivamente para apreciação de cláusulas de natureza social. 
 

b. O dissídio coletivo de natureza jurídica não tem pertinência para interpretação de normas de 
caráter genérico.  
 

c. A SDC do TST firmou entendimento de que o comum acordo é pressuposto processual 
intransponível para o ajuizamento do dissídio coletivo de natureza jurídica, podendo ocorrer o 
julgamento deste apenas quando houver mútuo consenso entre as partes ou em caso de greve. 
 

d. A ata da assembleia de trabalhadores, que legitima a atuação da entidade sindical respectiva 
em favor de seus interesses, deve registrar a pauta reivindicatória, produto da vontade expressa 
da categoria. 
 

e. É possível o ajuizamento de dissídio coletivo que se destina a reavaliar normas e condições 
coletivas de trabalho preexistentes, que se hajam tornado injustas ou ineficazes pela 
modificação das circunstâncias que as ditaram.  
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38. Analise as proposições abaixo referentes a tema de Direito Coletivo do Trabalho. Após, 
assinale a opção correta: 

 
a. Se a afirmativa I for a única afirmativa verdadeira e todas as demais falsas. 
b. Se as afirmativas I e II forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
c. Se as afirmativas II, III e V forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas 
d. Se as afirmativas I, III e IV forem verdadeiras e as afirmativas II e V forem falsas. 
e. Se todas as afirmativas forem falsas. 

 
I. Os sindicatos por ofício foi modelo prestigiado nos primeiros momentos do sindicalismo, com 

perda de projeção nos períodos subsequentes no países capitalistas centrais, mas 
preservou, no Brasil, certa importância no conjunto de entidades sindicais, embora não seja, 
de modo algum, dominante.  
 

II. No Brasil, os sindicatos que agregam trabalhadores em vista de sua profissão, os sindicatos 
de categoria diferenciada, como professores, enfermeiros, motoristas, aeronautas, são 
chamados de sindicatos horizontais, característica que os torna mais democráticos.  
 

III. Os sindicatos de categoria profissional são os que agregam trabalhadores em virtude de sua 
categoria profissional, tendo como ponto de aderência a similitude laborativa em função da 
vinculação a empregadores que tenham atividades econômicas idênticas, mas não em 
empregadores cujas atividades econômicas sejam apenas similares ou conexas. 
 

IV. No sistema norte-americano os sindicatos por empresa são muito relevantes, todavia, no 
Brasil ainda são muito incipientes,  considerando os critérios de escolha das empresas a 
serem autorizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego a fundar os referidos sindicatos.  
 

V. Os sindicatos de trabalhadores por ramo ou segmento empresarial possuem critério 
agregador que favorece a criação de grandes sindicatos sendo dotados de expressiva 
abrangência territorial, seja regional ou até mesmo nacional e que, por isto mesmo, acabam 
por não bem representar o trabalhador considerando a distância entre a base do sindicato e 
a sua direção. 

 
 
 
39. Assinale a alternativa correta: 
 
 

a. A comprovação da legitimidade "ad processum" da entidade sindical se faz por seu registro no 
órgão competente do Ministério do Trabalho, mesmo após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988. 
 

b. A competência para declarar a legitimidade de representação sindical é da justiça comum.  
 

c. O dissídio coletivo é meio próprio para o sindicato vir a obter o reconhecimento de que a 
categoria que representa é diferenciada. 

 
d. A validade da assembleia de trabalhadores, que legitima a atuação da entidade sindical 

respectiva em favor de seus interesses, subordina-se à observância do "quórum" estabelecido 
no art. 612 da CLT. 

 
e. Se a base territorial do Sindicato representativo da categoria abrange mais de um Município, a 

realização de assembleia deliberativa em apenas um deles inviabiliza a manifestação de 
vontade da totalidade dos trabalhadores envolvidos na controvérsia, pelo que conduz à 
insuficiência de "quórum" deliberativo, exceto quando particularizado o conflito.  
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40. No que tange aos acordos e às convenções coletivas de trabalho, assinale a 

proposição incorreta: 
 
 

a. Embora o Estado reconheça os acordos e as convenções coletivas de trabalho, 
prevalece a proteção trabalhista assegurada por lei quando a estipulação convencional 
objetivar suprimir ou diminuir vantagens para os membros da categoria profissional. 
 

b. As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa vigoram no prazo 
assinado, não integrando, de forma definitiva, os contratos individuais de trabalho dos 
empregados. 
 

c. O prazo máximo de vigência dos acordos e das convenções coletivas de trabalho é de 
dois anos, sendo, portanto, inválida a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência 
dos acordos e das convenções coletivas de trabalho por prazo indeterminado. 
 

d. Empregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o direito de haver 
de seu empregador vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a empresa não 
foi representada por órgão de classe de sua categoria. 
 

e. A legitimação do sindicato para propor ação de cumprimento estende-se também à 
observância de acordo ou de convenção coletivos. 

 
 
 
 
 
41. Sobre a organização sindical, assinale dentre as proposições adiante aquela que está 

incorreta: 
 
 

a. A Constituição da República de 1988 prevê plena liberdade e autonomia de organização 
aos sindicatos, sendo-lhes lícito eleger mais de sete membros de diretoria e mais de três 
membros do conselho fiscal. 
 

b. O  sindicato é o órgão de base da organização sindical, sendo lícita a associação para 
fins de estudo, defesa e coordenação dos interesses econômicos, profissionais, 
similares ou conexas. 
 

c. Os sindicatos poderão ser distritais, municipais, intermunicipais, estaduais e 
interestaduais, e, excepcionalmente, nacionais. 
 

d. Aplicam-se ao empregado de entidade sindical os preceitos das leis de proteção do 
trabalho e de previdência social, inclusive o direito de associação em sindicato. 
 

e. Os delegados sindicais destinados à direção de delegacias ou seções instituídas  pelo 
sindicato, serão designados pela diretoria dentre os associados radicados no território 
da delegação, não tendo direito à estabilidade provisória por não serem eleitos para 
cargo de direção sindical. 
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42. Analise os itens abaixo: 
 
 
 
 

I. Para o Tribunal Superior do Trabalho as cláusulas normativas dos acordos 
coletivos ou convenções coletivas integram os contratos individuais de trabalho e 
somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de 
Trabalho, tendo prevalecido o critério da aderência limitada pelo prazo, e não o 
da ultratividade relativa. 

 
II. A greve é mecanismo de autotutela de interesses e, de certo modo, é o exercício 

direto das próprias razões, acolhido pela ordem jurídica, bem como, em certa 
medida, o “direito de causar prejuízo. 

 
III. O locaute é prática expressamente proibida no país e que não se confunde com 

outras paralisações empresariais, sendo que a sua tipicidade envolve três 
elementos combinados: paralisação empresarial, ato de vontade do empregador 
e tempo de paralisação que, por si só demonstram a conduta maliciosa por parte 
do empregador.  

 
IV. A greve é um direito fundamental, tendo  distintos fundamentos, de um lado a 

liberdade de trabalho, de outro a liberdade associativa e sindical, ao lado deste, o 
princípio da autonomia dos sindicatos e, por último, como resultado de todos 
esses fundamentos agregados, a autonomia privada coletiva, que é inerente às 
democracias. 

 
V. A ordem jurídica infraconstitucional estabelece três requisitos para a validade do 

movimento paredista e que, em seu conjunto, não se chocam com o sentido da 
garantia constitucional, sendo assim enumerados: negociação, aprovação da 
respectiva assembleia de trabalhadores e respeito ao atendimento às 
necessidades essenciais. 

 
 
 

Agora, assinale a alternativa correta: 
 
 

a. Se as afirmativas I, III e V forem verdadeiras e as afirmativas II e IV forem falsas. 
 

b. Se as afirmativas I e III forem verdadeiras e as afirmativas II, IV e V forem falsas. 
 

c. Se apenas a afirmativa V for verdadeira e as demais falsas. 
 

d. Se as afirmativas II, III e IV forem falsas e as afirmativas I e V forem verdadeiras. 
 

e. Se as afirmativas II e IV forem verdadeiras e as afirmativas I, III e V forem falsas. 
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43. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 
 

a. A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou trabalho em comum, em 
situação de emprego na mesma atividade econômica ou em atividades econômicas 
similares ou conexas, compõe a expressão social elementar compreendida como 
categoria profissional. 
 

b. Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que exerçam 
profissões ou funções diferenciadas por força de estatuto profissional especial ou em 
consequência de condições de vida singulares.  

 
c. A solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, 

similares ou conexas, constitui o vínculo social básico que se denomina categoria 
econômica. 

 
d. Asseguram-se, para os empregados de entidades sindicais, as mesmas condições 

coletivas de trabalho fixadas para os integrantes das categorias que seus empregadores 
representam. 

 
e. A representação sindical profissional se estabelece de acordo com a atividade 

econômica preponderante do empregador.  
 
 

 
 
44. Relativamente aos conflitos coletivos do trabalho e sua solução, assinale nas 

proposições seguintes aquela que é incorreta: 
 
 
 

a. É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho. 
 

b. A greve é um instrumento legítimo de luta das entidades sindicais, mas cujo exercício 
está condicionado ao cumprimento de um procedimento prévio estabelecido por lei, sob 
pena de punição para os responsáveis pelos abusos cometidos. 

 
c. É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a 

oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 
 

d. O dissídio coletivo é uma alternativa para a ausência da negociação coletiva entre as 
entidades sindicais obreiras e patronais, de sorte que, frustrada a negociação coletiva, 
poderão elas eleger árbitros. 

 
e. Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse 

público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, concitando as 
partes ao comum acordo. 
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45. Assinale a alternativa correta: 
 
 

a. Não se faculta aos Sindicatos organizarem-se em Federações, vez que estas e os 
Sindicatos constituem o mesmo grau de representação. 

 
b. As Confederações não se inserem no sistema coorporativo de representação sindical. 

 
c. Não é permitida a constituição de Federação com representação nacional. 

 
d. O Sindicato que não observar os parâmetros instituídos pelo art. 522 da CLT para 

constituir os cargos de administração, não será autorizado a registrar seus atos 
constitutivos perante a autoridade competente. 

 
e. Caso os estatutos da entidade sindical contem com norma específica que estabeleça 

prazo mínimo entre a data de publicação do edital convocatório e a realização da 
assembleia correspondente, a validade desta última depende da observância desse 
interregno.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
 

46. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a. Os atos vinculados são aqueles atos praticados pela Administração Pública, sem margem 
alguma de liberdade de decisão, reproduzindo os elementos que a lei previamente estabelece. 
 

b. A concessão de licença maternidade e licença paternidade aos servidores públicos constitui ato 
discricionário.  
 

c. Os atos discricionários são aqueles que a Administração Pública pode praticar com certa 
liberdade de escolha, nos termos e limites da lei, devendo ser lícitos a motivação e o objeto. 
 

d. Os atos administrativos gerais caracterizam-se por não possuir destinatários determinados, ao 
passo que os atos administrativos individuais possuem destinatários determinados. 
 

e. Segundo a norma que dispõe sobre o regime geral dos servidores públicos federais, a licença 
maternidade será de 120 (cento e vinte) dias e a licença paternidade será de 5 (cinco) dias 
consecutivos. No caso de aborto espontâneo, a servidora terá 30 (trinta) dias de repouso 
remunerado e no caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será 
submetida a exame médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício.  

 
 
47. Sobre o regime geral dos servidores públicos federais, analise as assertivas abaixo: 
 
 

I. Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a servidora terá 
um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o direito de retornar 
ao cargo que ocupava antes de seu afastamento. 
 

II. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, serão 
concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada.  No caso de adoção ou guarda judicial 
de criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de será de 30 (trinta) dias. 
 

III. No caso de aborto espontâneo, a servidora terá 30 (trinta) dias de repouso remunerado.  
 

IV. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança serão concedidos 120 (cento e 
vinte) dias de licença remunerada.  
 

V. O aborto, mesmo que espontâneo, não dá direito à licença remunerada, em hipótese 
nenhuma.  

 
 

Assinale a proposição correta: 
 
 

a. Todas as afirmativas estão incorretas. 
b. As afirmativas II e III estão corretas e as demais incorretas. 
c. As afirmativas I, IV e V estão corretas e as demais incorretas. 
d. Somente a afirmativa I está correta, todas as demais afirmativas estão incorretas. 
e. Somente a afirmativa II está correta, todas as demais afirmativas estão incorretas. 
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48. Assinale a alternativa incorreta: 
 
 
 

a. Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar enunciado de súmula 
vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo indevidamente caberá, primeiramente, 
reclamação direta ao Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros 
meios admissíveis de impugnação, sendo cabível também tal reclamação, contra 
omissão ou ato da Administração Pública, em qualquer tempo. 
 

b. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas 
decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma legal.  
 

c. São legitimados a propor a edição, a revisão ou o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante, o Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da 
Câmara dos Deputados; o Procurador-Geral da República; o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; o Defensor Público-Geral da União; partido político 
com representação no Congresso Nacional; confederação sindical ou entidade de classe 
de âmbito nacional; a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal; o Governador de Estado ou do Distrito Federal; os Tribunais Superiores, 
os Tribunais de Justiça de Estados ou do Distrito Federal e Territórios, os Tribunais 
Regionais Federais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais Regionais 
Eleitorais e os Tribunais Militares; o Município, incidentalmente ao curso de processo em 
que seja parte. 
 

d. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado à liberdade de locomoção; à 
inviolabilidade do domicílio; ao sigilo da correspondência; à liberdade de consciência e 
de crença; ao livre exercício do culto religioso; à liberdade de associação; aos direitos e 
garantias legais assegurados ao exercício do voto; ao direito de reunião; à incolumidade 
física do indivíduo; aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. 
 

e. Constitui também abuso de autoridade ordenar ou executar medida privativa da 
liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder; submeter 
pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em 
lei; deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de 
qualquer pessoa; deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal 
que lhe seja comunicada; levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a 
prestar fiança, permitida em lei; cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial 
carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa, desde que a cobrança 
não tenha apoio em lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor; recusar o 
carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância recebida a título de 
carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra despesa; o ato lesivo da honra 
ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado com abuso ou desvio 
de poder ou sem competência legal; prolongar a execução de prisão temporária, de 
pena ou de medida de segurança, deixando de expedir em tempo oportuno ou de 
cumprir imediatamente ordem de liberdade. 
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DIREITO PENAL 
 
 
 
 
49. Em relação ao crime de redução à condição análoga à de escravo, assinale dentre as 

proposições adiante aquela que é incorreta: 
 
 

a. O sujeito ativo do crime de redução à condição análoga à de escravo pode ser qualquer 
pessoa, embora, como regra, circunscreva-se ao empregador e aos seus prepostos. 
 

b. O sujeito passivo do crime de redução à condição análoga à de escravo somente pode 
ser o empregado. 
 

c. O objeto juridicamente tutelado pelo tipo penal do crime de redução à condição análoga 
à de escravo é a organização do trabalho. 
 

d. Dentre os elementos objetivos do tipo penal do crime de redução à condição análoga à 
de escravo, destacam-se as condutas de submissão de alguém a trabalhos forçados ou 
exaustivos, sujeição a condições degradantes de trabalho e restrição da locomoção do 
trabalhador em razão de dívida. 
 

e. O elemento subjetivo do crime de redução à condição análoga à de escravo é o dolo. 
 

 
 
 
50. Em relação aos elementos subjetivos do crime, assinale a proposição correta: 
 
 

a. O dolo é direto quando a vontade do agente é dirigida especificamente para a produção 
do resultado típico, abrangendo os meios utilizados para alcançar esse resultado. 
 

b. O dolo indireto é aquele pelo qual o agente vislumbra a possibilidade de atingir um 
segundo resultado, direcionando a sua conduta com o escopo de alcançá-lo. 
 

c. O dolo genérico é aquele no qual o agente tem a vontade de praticar a conduta típica 
com a especial intenção de atingir o resultado desejado. 
 

d. O dolo alternativo é aquele pelo qual o agente, diante da dificuldade de executar a 
conduta típica com os meios de que dispõe, busca uma forma alternativa para atingir o 
resultado. 
 

e. O dolo geral resulta de um engano do agente quanto à consumação do delito, que não 
se consuma da forma como foi planejado. 
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Bloco II 
 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 
 
 

51. Analise as afirmativas abaixo, após marque a opção correta: 
 
 

a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
b. Se apenas duas afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se apenas três afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se nenhuma das afirmativas forem verdadeiras. 

 
 
 

I. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, 
recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente 
da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de setenta anos, face 
a elevação do limite para aposentadoria compulsória aos 75 anos.  
 

II. Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante e câmaras 
regionais, com a realização de audiências e demais funções de atividade 
jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de 
equipamentos privados, públicos e comunitários. 

 
III. A Presidência, a Vice-Presidência e a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho 

são cargos de direção do Tribunal Superior do Trabalho, preenchidos mediante 
eleição, em que concorrem os Ministros da Corte, em número correspondente ao 
dos cargos de direção, proibida a reeleição. 

 
IV. No dia e hora designados no edital de correição de Vara do Trabalho do TRT da 

3a Região deverão estar presentes o Juiz titular, ou o em exercício, o Diretor da 
Secretaria e todos os seus servidores, exceto aqueles em gozo de férias ou de 
licença, sendo que a ausência injustificada do Juiz Titular, ou do em exercício, 
poderá, a critério dos Desembargadores Corregedor e Vice-Corregedor, se 
conveniente, determinar a instauração de procedimento administrativo. 

 
V. São atribuições do Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, dentre outras, 

decidir Correições Parciais contra atos atentatórios à boa ordem processual, 
praticados pelos Tribunais Regionais, seus Presidentes e Juízes, quando inexistir 
recurso processual específico e  instruir, se for o caso, os Pedidos de Intervenção 
Federal e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal . 
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52. A propósito de temas previstos na CLT relativos ao Direito  Processual do Trabalho , 
assinale a opção correta: 

 
 
 
 

a. Se a afirmativa I for correta e as demais incorretas. 
 
b. Se as afirmativas II e III forem incorretas e as demais corretas. 
 
c. Se as afirmativas II, III e V forem corretas e as demais incorreta . 
 
d. Se todas as afirmativas forem incorretas. 
 
e. Se a afirmativa IV for correta e as demais incorretas. 

 
 
 

I. A testemunha que for parente até o terceiro grau civil, por seus costumes não for 
digno de fé, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, não prestará 
compromisso, e seu depoimento valerá como simples informação 

 
 

II. O depoimento das partes e testemunhas que não souberem falar a língua nacional 
será feito por meio de intérprete nomeado pelo Magistrado, quando se tratar de 
surdo-mudo, o intérprete será nomeado entre servidores da própria Vara que saibam 
a linguagem de libras. 

 
 
III. As testemunhas serão conduzidas coercitivamente à audiência, ex officio ou por 

requerimento da parte, desde que haja fundado receio do não comparecimento para 
depor. 

 
 
IV. O serviço da Justiça do Trabalho é relevante e obrigatório, ninguém dele podendo 

eximir-se, salvo motivo justificado. 
 
 
V. Quando for parte de dissídio agente ou viajante comercial, a competência será da 

Vara do Trabalho da localidade em que a empresa tenha agência ou filial e a esta o 
empregado esteja ligado por meio de contrato e, na falta, será competente a Vara do 
Trabalho da localização em que o empregador tenha domicílio ou a localidade mais 
próxima. 
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53. No tocante a competência da Justiça do Trabalho, assinale a opção correta: 
 
 

a. Se as afirmativas II e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
b. Se as afirmativas I, II e III forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se as afirmativas I e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se as afirmativas III, IV e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se as afirmativas II, III e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 

 
I. Compete às Varas do Trabalho, dentre outras competências, conciliar e julgar os 

dissídios em que se pretenda o reconhecimento da estabilidade de empregado, bem 
como os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja 
operário ou artífice. 

 
II. Compete às Varas do Trabalho, dentre outras competências, conciliar, julgar e impor 

multas e demais penalidades relativas aos atos de sua competência.  
 
III. Compete às Varas do Trabalho, dentre outras competências, processar e julgar os 

inquéritos para apuração de falta grave, bem como julgar os embargos opostos às 
suas próprias decisões. 

 
IV. Compete às Varas do Trabalho, dentre outras competências,  processar e julgar as 

ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos 
órgãos de fiscalização das relações de trabalho, bem como as ações entre 
trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-
Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho. 

 
V. As empresas e os sindicatos podem instituir Comissões de Conciliação Prévia, 

inclusive por grupo de empresas ou ter caráter intersindical, sempre de composição 
paritária, com representante dos empregados e dos empregadores, por meio de 
convenção ou acordo coletivo, com a atribuição de tentar conciliar os conflitos 
individuais do trabalho 

 
 
54. Nos termos da Seção V do Capítulo II da CLT intitulada “Nulidades”,  é  correto 
afirmar: 
 
 

a. Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só haverá nulidade quando 
resultar dos atos processuais prejuízo de direito às partes litigantes. 

 
b. As nulidades não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as quais 

deverão argüi-las à primeira vez em que tiverem de falar em audiência e não nos autos. 
 

c. A nulidade fundada em incompetência de foro deverá ser declarada ex officio e, neste 
caso,  serão considerados nulos os atos decisórios.  

 
d. O juiz ou Tribunal que se julgar incompetente determinará, na mesma ocasião, que se 

faça remessa do processo, em ordem numérica, à autoridade competente, 
fundamentando sua decisão. 

 
e. A nulidade não será pronunciada quando for possível suprimir a falta ou repetir-se o ato 

e quando argüida por quem lhe tiver dado causa. 
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55. Analise as assertivas abaixo sobre o procedimento sumaríssimo previsto na CLT e 
assinale a proposição correta: 
 
 
 
 

a. Se as afirmativas II e IV forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

b. Se as afirmativas I, II e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

c. Se as afirmativas I e IV forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

d. Se as afirmativas  III, IV e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

e. Se todas afirmativas forem falsas. 
 
 
 
 

I. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo 
vigente na data da audiência da reclamação ficam submetidos ao procedimento 
sumaríssimo, estando excluídas do referido procedimento as demandas em que é 
parte a Administração Pública direta, indireta. autárquica e fundacional. 

 
II. Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, o pedido deverá ser 

certo, determinado e indicará o valor correspondente, sob pena de arquivamento e 
pagamento de custas sobre o valor da causa. Idêntica penalidade será aplicada, se o 
autor não indicar o nome e o endereço do reclamado.   

 
III. A apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo máximo de quinze dias do seu 

ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se necessário, de acordo com o 
movimento judiciário da Vara do Trabalho .  Interrompida a audiência, o seu 
prosseguimento e a solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de trinta dias, 
salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa. 

 
IV. As testemunhas, até o máximo de duas para cada parte, comparecerão à audiência 

de instrução e julgamento independentemente de intimação. Só será deferida 
intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer. 
Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz poderá determinar sua imediata 
condução coercitiva. 

 
V. É no procedimento sumaríssimo que a CLT trata pela primeira vez da equidade, a 

saber: “o juízo adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, 
atendendo aos fins sociais da lei e as exigências do bem comum”. 
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56. Sob o prisma do processo do trabalho e a jurisprudência sumulada pelo TST, analise 
as proposições abaixo e assinale a opção correta: 

 
 
 

a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
 

b. Se duas afirmativas forem verdadeiras e três afirmativas forem falsas. 
 

c. Se três afirmativas forem verdadeiras e duas afirmativas forem falsas. 
 

d. Se quatro afirmativas forem verdadeiras e apenas uma afirmativa for falsa. 
 

e. Se nenhuma das afirmativas forem verdadeiras. 
 
 
 

I. Aplica-se a confissão à parte que, expressamente intimada com aquela cominação, 
não comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor. A prova pré-
constituída nos autos pode ser levada em conta para confronto com a confissão ficta, 
não implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores. A 
vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a ela se aplica, 
não afetando o exercício, pelo magistrado, do poder/dever de conduzir o processo.  

 
II. Ao julgar ou homologar ação coletiva ou acordo nela havido, o Tribunal Superior do 

Trabalho exerce o poder normativo constitucional não podendo criar ou homologar 
condições de trabalho, exceto as que o Supremo Tribunal Federal julgue 
iterativamente constitucionais. 

 
III. Na Justiça do Trabalho as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato, 

salvo nas hipóteses de decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho contrária à 
Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; b) 
suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe 
exceção de incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal 
Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado. 

 
IV. É indispensável o trânsito em julgado da sentença normativa para a propositura, em 

1o grau, da ação de cumprimento, pelos empregados ou por seus sindicatos, 
independentes de outorga de poderes de seus associados. 

 
V. A antecipação da tutela concedida pelo Juízo de 1o grau comporta impugnação pela 

via do mandado de segurança,  seja antes, na ou depois da sentença, em face da 
inexistência de recurso próprio, bem como de efeito suspensivo nos recursos 
trabalhistas.  
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57. Analise as proposições abaixo referentes a tema de direito processual do 
trabalho, assinalando a opção correta: 

 
 
 
 

a. Se apenas uma afirmativa for incorreta e as demais afirmativas forem corretas. 
 

b. Se duas afirmativas forem incorretas e as demais afirmativas forem corretas. 
 

c. Se três afirmativas forem incorretas e as demais afirmativas forem corretas. 
 

d. Se quatro afirmativas forem incorretas e uma afirmativa for correta. 
 

e. Se todas as afirmativas forem incorretas. 
 
 
 
 

I. A Justiça do Trabalho é incompetente para executar as contribuições previdenciárias 
advindas de termo conciliatório firmado perante a CCP – Comissão de Conciliação 
Prévia. 

 
II. O pagamento de adicional de insalubridade efetuado por mera liberalidade da 

empresa, em percentual inferior ao legalmente previsto e devido ao empregado, 
dispensa a realização da prova técnica exigida pelo art. 195 da CLT, pois torna 
incontroversa a existência do trabalho em condições insalubres. 

 
III. Mesmo que a penhora tenha sido determinada pelo Juízo deprecante, o Juízo 

deprecado, local onde estão os bens do executado, deve realizar a penhora, a 
avaliação do imóvel  e a alienação, e não suscitar conflito negativo de competência, 
sob pena de incidir em erro processual. 

 
IV. É válida para a comprovação da divergência jurisprudencial justificadora do recurso 

de revista a indicação de aresto extraído de repositório oficial na internet, desde que 
o recorrente: transcreva o trecho divergente, além do número do processo, o órgão 
prolator do acórdão e a data da respectiva publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho 

 
V. O depósito, pelo próprio devedor, do valor integral da condenação antes da 

assinatura do auto de arrematação é válido e tem como consequência a extinção da 
execução, sendo abusiva a retenção da penhora, mesmo que tenha se fundado em 
aplicação analógica de preceitos relativos a remição do bem por cônjuge, 
ascendente ou descendente do executado. 
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58. Analise os itens abaixo a propósito de temática de direito processual do trabalho: 
 
 
 

I. A homologação integral ou parcial do acordo firmado entre as partes constitui faculdade 
do Juízo, de modo que o fato de o Magistrado ter deixado de chancelar a avença, ou 
parte dela, não enseja a impetração de mandado de segurança, mesmo que a cláusula 
não homologada seja a de remissão da dívida. 

 
II. Se o título executivo judicial contém determinação expressa de incidência da correção 

monetária sobre parcela específica da condenação, a partir do quinto dia útil do mês 
subsequente ao trabalhado, evidencia patente vulneração à coisa julgada a ulterior 
modificação, em execução, do termo inicial da atualização monetária, pelo TRT, em 
sede de agravo de petição interposto pela executado com fixação do termo inicial da 
correção monetária na data da prolação do acórdão regional proferido em recurso 
ordinário. 

 
III. Se o juízo da execução indefere pedido de devolução de prazo para interposição de 

recurso, a parte pode se utilizar dos embargos à execução para demonstrar e justificar a 
tempestividade do recurso ou até mesmo obter a reforma da decisão monocrática pelo 
juízo de retratação, mas não pode manejar o mandado de segurança, pois incabível. 

 
IV. Os atos judiciais que determinam a penhora e a alienação de imóvel considerado pela 

parte como bem de família não são passíveis de ação rescisória, pois, a princípio, a 
consideração da parte não ostenta cunho decisório, estão o bem sujeito a medidas 
processuais específicas para o processo de execução, expressamente previstas no 
ordenamento jurídico.  

 
V. Havendo expressa previsão de lei acerca da possibilidade de se promover a execução 

provisória no processo do trabalho até a penhora, fere direito líquido e certo do 
exequente a decisão que indefere o prosseguimento da referida execução,  cabendo 
mandado de segurança ao Tribunal Regional do Trabalho, mesmo que haja recurso 
pendente de julgamento.  

 
 
 

Agora, assinale a alternativa correta: 
 

a. Se as afirmativas I, III e V forem verdadeiras e as afirmativas II e IV forem falsas. 
 

b. Se as afirmativas III, IV e V forem verdadeiras e as afirmativas I e II forem falsas. 
 

c. Se apenas a afirmativa V for falsa e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

d. Se  as afirmativas I, II, III e V forem  verdadeiras e a afirmativa IV for falsa. 
 

e. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
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59. Analise as afirmativas abaixo, assinale a afirmativa incorreta: 
 
 
 
 

a. Os Tribunais Regionais do Trabalho procederão, obrigatoriamente, à uniformização de 
sua jurisprudência e aplicarão, nas causas da competência da Justiça do Trabalho, no 
que couber, o incidente de uniformização de jurisprudência previsto na legislação 
processual civil. 
 

b. Ao constatar, de ofício ou mediante provocação de qualquer das partes ou do Ministério 
Público do Trabalho, a existência de decisões atuais e conflitantes no âmbito do mesmo 
Tribunal Regional do Trabalho sobre o tema objeto de recurso de revista, o Tribunal 
Superior do Trabalho determinará o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que 
proceda à uniformização da jurisprudência.   

 
c. O Ministro Relator, ao emitir juízo de admissibilidade sobre o recurso de revista, 

constatando a existência de decisões atuais e conflitantes no âmbito do mesmo Tribunal 
Regional do Trabalho sobre o tema objeto de recurso de revista, determinará o retorno 
dos autos à Corte de origem, a fim de que proceda à uniformização de jurisprudência, 
sendo cabível desta decisão o agravo, no prazo de 8 (oito) dias.  

 
d. Quando o recurso de revista fundar-se em dissenso de julgados, incumbe ao recorrente 

o ônus de produzir prova da divergência jurisprudencial, mediante certidão, cópia ou 
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia 
eletrônica, em que houver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela 
reprodução de julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, 
mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. 

 
e. A decisão firmada em recurso repetitivo não será aplicada aos casos em que se 

demonstrar que a situação de fato ou de direito é distinta das presentes no processo 
julgado sob o rito dos recursos repetitivos. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
60. Sobre o Estado Democrático de Direito, é correto afirmar, exceto: 

 
 
 

a. A República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político e o pluralismo 
político. 
 

b. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; fomentar o desenvolvimento nacional; erradicar a 
pobreza, a marginalização e as desigualdades sociais e regionais, bem como promover 
o bem de todos, sem discriminação de raça e sexo e sem preconceitos de origem, cor e 
idade. 

 
c. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma da Constituição da República. 

 
d. Os tratados e convenções internacionais sobre direitos trabalhistas que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 

 
e. O paradigma do Estado Democrático de Direito constrói-se em torno de três eixos 

centrais: a pessoa humana e sua dignidade; a sociedade política, democrática e 
inclusiva; a sociedade civil, também democrática e inclusiva, sendo que este tripé 
conceitual está claramente inserido na Constituição da República de 1988. 
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61.  Analise as assertivas abaixo sobre garantias processuais previstas na Constituição 
Brasileira: 

 
 
 
 

I. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
de atribuições do Poder Público. 
 

II. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: partido político com 
representação no Congresso Nacional ou por organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

 
III. No âmbito administrativo de temáticas referentes ao direito  comum são assegurados 

a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação, sendo que tais garantias no âmbito judicial se referem apenas ao 
Processo do Trabalho.   

 
IV. Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 

sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder. 

 
V. No tocante a prisão civil por dívida ela só é aplicável ao responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia, tendo o Plenário 
do STF estendido a proibição de prisão civil por dívida, prevista no artigo 5º, inciso 
LXVII, da Constituição Federal (CF), à hipótese de infidelidade no depósito de bens 
e, por analogia, também à alienação fiduciária. 

 
 
 

Agora, assinale a opção correta: 
 
 

a. Todas as afirmativas são incorretas. 
 

b. Somente as afirmativas III e IV são corretas, sendo incorretas as demais afirmativas. 
 
c. Todas as afirmativas são corretas. 
 
d. Somente as afirmativas I, II e III são corretas, sendo incorretas as demais 

afirmativas.  
 
e. As afirmativas I, II, IV e V são corretas e a afirmativa III é incorreta. 
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62.  Assinale a alternativa incorreta: 
 
 

a. É assegurado, constitucionalmente, tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País. 
 

b. A ordem econômica deve observar os princípios da livre iniciativa, da função social da 
propriedade privada, defesa do consumidor, livre concorrência e o valor trabalho.  

 
c. A busca pelo pleno emprego é apenas um orientador de políticas públicas e, por este 

motivo, não se encontra positivada no texto constitucional. 
 

d. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. 

 
e. A ordem social tem como base o primado do trabalho e como objetivo o bem-estar e a 

justiça, sociais. 
 
 
 
63.  Assinale a alternativa incorreta segundo a Constituição da República: 

 
 

a. Os atos de improbidade administrativa importarão a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível, sem, entretanto,  a suspensão dos direitos 
políticos e de cidadania. 
 

b. É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical e o servidor 
público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
mediante processo administrativo ou mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, sempre assegurada a ampla defesa. 
 

c. A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente, as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e 
a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços, o acesso dos 
usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo e a disciplina 
da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. 
 

d. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
 

e. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
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64.  Assinale a alternativa correta: 
 
 

a. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, em qualquer hipótese. 
 

b. A proibição de acumular não se estende a empregos e também não abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.  
 

c. O subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, em qualquer hipótese. 
 

d. O servidor público, no exercício de mandato eletivo de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 
 

e. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público serão computados e 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

 
 
 
65.  Considerando o texto constitucional em vigor, analise as assertivas abaixo:  
 

I. Aos servidores ocupantes de cargo público não é assegurada a proteção contra a 
dispensa imotivada. 
 

II. Aos servidores ocupantes de cargo público não é assegurado o direito à jornada de 
seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, assim 
como o direito ao piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho.  
 

III. Aos servidores ocupantes de cargo público é assegurado o direito à participação nos 
resultados, assim como o direito à garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para 
os que percebem remuneração variável. 
 

IV. Aos servidores ocupantes de cargo público é assegurado o seguro contra acidentes 
de trabalho, a cargo do ente público, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 
 

V. Aos servidores ocupantes de cargo público é assegurada a proteção em face da 
automação. 

 
 

a. As afirmativas I e III são corretas e as demais afirmativas são incorretas. 
 

b. As afirmativas I e II são corretas e as demais afirmativas são incorretas. 
 

c. As afirmativas II e IV são corretas e as demais afirmativas são incorretas. 
 

d. As afirmativas III e IV são corretas e as demais afirmativas são incorretas. 
 

e. As afirmativas I e III são corretas e as demais afirmativas são incorretas. 
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66.  São direitos constitucionalmente assegurados aos servidores públicos, exceto: 
 

a. Garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável. 
 

b. Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria.  
 

c. Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa. 
 

d. Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 
 

e. Salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei. 
 
 
 
67. Segundo o texto constitucional e a jurisprudência consolidada no STF, podem 
propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade, exceto: 

 
a. Confederações sindicais. 

 
b. Presidente da República.  

 
c. Mesa da Câmara dos Deputados. 

 
d. Federação Sindical, de âmbito nacional. 

 
e. Sindicatos profissionais e patronais. 

 
 
 
68. Compete ao Conselho Nacional de Justiça segundo a Constituição da República, 
exceto: 

 
 

a. Rever, mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais 
julgados há menos de um ano. 
 

b. Zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, 
podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 
providências; 
 

c. Receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive 
contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de 
registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correcional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em 
curso e determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 
defesa. 
 

d. Elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por 
unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário.  
 

e. Zelar, de ofício ou mediante provocação, pela observância da legalidade dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-
los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União. 
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69.   Uma das afirmativas abaixo é incorreta, assinale-a: 
 
 
 
 

a. O Conselho Nacional de Justiça – CNJ detém competência originária e concorrente com 
os Tribunais de todo o país para instaurar processos administrativo-disciplinares em face 
de magistrados.  
 
 

b. A análise da proporcionalidade da sanção aplicada, mediante rediscussão de fatos e 
provas produzidas no PAD, é incompatível com a via do mandado de segurança 
impetrado perante o STF em face de decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
que aplica a pena de aposentadoria compulsória a juiz por exercer atividades 
incompatíveis com a magistratura. 

 
 

c. Segundo decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é vedada a participação de 
juízes e seus cônjuges em leilões promovidos pelo tribunal ao qual está vinculado o 
magistrado, sendo que em caso de participação em leilão organizado por outros 
tribunais ou ramo da Justiça, o magistrado deverá comunicar à Corregedoria a 
participação. 

 
 

d. A participação de magistrados em encontros jurídicos ou culturais, quando promovidos 
ou subvencionados por entidades privadas com fins lucrativos, e com transporte e 
hospedagem subsidiados por essas entidades, somente poderá se dar na condição de 
palestrante, conferencista, presidente de mesa, moderador, debatedor ou organizador, 
sendo que o mesmo deverá ser observado quanto aos eventos promovidos e custeados 
com recursos exclusivos das associações de magistrados, considerando que ao 
magistrado é vedado receber, a qualquer título ou pretexto, prêmios, auxílios ou 
contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas. 

 
 

e. Segundo a LOMAN – Lei Orgânica da Magistratura são deveres do magistrado, 
dentre outros: cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e 
exatidão, as disposições legais e os atos de officio; não exceder 
injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar; tratar com 
urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as 
testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o 
procurarem, a qualquer momento, quanto se trate de providência que reclame e 
possibilite solução de urgência; comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o 
expediente ou a sessão, e não se ausentar injustificadamente antes de seu 
término; manter conduta irrepreensível na vida pública e particular. 
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DIREITO CIVIL 
 
 
 
 
 
 
 
 
70. Relativamente aos elementos de validade dos negócios jurídicos, assinale a 
proposição incorreta: 
 
 

a. O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não 
for necessária a declaração de vontade expressa. 
 

b. Se o negócio jurídico tiver prazo de duração determinado, extingue-se com o advento da 
condição. 
 

c. A ausência de formalidade para a declaração da vontade é a regra geral para a validade 
dos negócios jurídicos; sua imposição por lei é a exceção. 
 

d. Os negócios jurídicos nulos não geram qualquer eficácia, em época alguma, sendo, por 
isso, insuscetíveis de anulação. 
 

e. Os negócios jurídicos anuláveis podem ser ratificados pelos contratantes, com a 
confirmação da substância do negócio e a vontade expressa de mantê-lo. 

 
 
 
 
71. No tocante à eficácia da lei, assinale a proposição incorreta: 
 
 

a. Ato jurídico perfeito é aquele que, tendo sido constituído sob a vigência da lei revogada, 
não contém vício ou defeito que possibilite a sua anulação. 
 

b. Haverá direito adquirido quando o começo do seu exercício tenha termo pré-fixo ou 
condição preestabelecida pela lei revogada. 
 

c. Haverá revogação tácita quando a lei anterior contiver disposição incompatível com a da 
lei nova. 
 

d. Haverá derrogação quando a lei for revogada parcialmente. 
 

e. Haverá ab-rogação quando a lei for revogada integralmente. 
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72.  Relativamente às pessoas jurídicas de direito privado, assinale a proposição 
incorreta: 
 
 
 

a. Associação é toda e qualquer união de pessoas que se organizam para o exercício de 
atividades lícitas, com ou sem finalidade econômica. 
 

b. Somente podem ser instituídas fundações com finalidade religiosa, moral, cultural ou 
assistencial. 
 

c. As pessoas jurídicas de direito público com estrutura de direito privado, tem seu 
funcionamento regido pelo Código Civil, no que couber, salvo disposição em contrário. 
 

d. Sociedade é uma pessoa jurídica cuja finalidade é substituir o empresário no exercício 
de atividade empresarial. 
 

e. Empresa individual de responsabilidade limitada não é sociedade, mas uma espécie 
distinta de pessoa jurídica de direito privado. 

 
 
 
 
73. Em relação às sociedades, assinale a proposição incorreta: 
 
 
 

a. Qualquer dos sócios pode se retirar da sociedade em qualquer época, independente do 
prazo da sua duração, mediante notificação aos demais sócios com antecedência 
mínima de sessenta dias. 
 

b. Impõe-se, sempre, a recomposição societária, inclusive nos casos em que houver mais 
de uma espécie de sócio. 
 

c. A sociedade de responsabilidade limitada possui liberdade para instituir Conselho Fiscal, 
mas se o fizer os sócios minoritários com pelo menos um quinto do capital podem 
nomear um membro a mais desse Conselho e seu respectivo suplente, para zelar pelos 
seus interesses próprios. 
 

d. A sociedade em comum substituiu a antiga figura da sociedade de fato, dando-lhe 
proteção jurídica durante o tempo necessário para que haja a formalização do seu 
registro. 
 

e. Não estão obrigados a constituir sociedade as pessoas que exercem atividade 
econômica agrícola ou pecuária, mas podem fazê-lo por iniciativa própria, submetendo-
se voluntariamente às normas de lei que regem a sociedade empresária. 

 
 
 
 
 



48 
 

 
 
74.  No que concerne ao domicílio, assinale dentre as proposições seguintes aquela que 
é incorreta: 
 
 
 

a. O domicílio da pessoa natural pluridomiciliada é qualquer uma das residências onde 
alternadamente viva. 
 

b. O domicílio do diplomata brasileiro que invocar extraterritorialidade, sem indicar onde 
fica o seu domicílio no Brasil, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último 
ponto do território brasileiro onde o teve. 
 

c. É livre aos contratantes, nos contratos escritos, especificar o domicílio do cumprimento 
dos direitos e das obrigações estipuladas. 
 

d. O domicílio do servidor público que exercer as suas funções viajando é qualquer um 
desses lugares diversos onde for encontrado. 
 

e. Muda-se o domicílio, transferindo a residência, com a intenção manifesta de o mudar. 
 
 
 
 
 

75. Relativamente às obrigações, assinale dentre as proposições seguintes aquela 
que é correta: 

 
 
 

a. Nas obrigações alternativas a escolha cabe ao devedor, se outra coisa não se estipulou, 
mas o credor não é obrigado a aceitar parte em uma prestação e parte em outra. 
 

b. Incerta é a obrigação de entregar coisa insuscetível de ser indicada, ao menos, pelo 
gênero e pela quantidade. 
 

c. Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a cumprir 
obrigação de fazer à qual se obrigou pessoalmente, ou que só pode ser por ele 
executada em função das suas habilidades pessoais. 
 

d. Em caso de urgência, e podendo ser cumprida a obrigação de fazer por terceiro, o 
credor pode executá-la ou mandar executá-la independente de autorização judicial, 
sendo ressarcido posteriormente. 
 

e. Nas obrigações em que a coisa seja determinada pelo gênero e pela quantidade, a 
escolha pertence ao devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação, mas não 
poderá dar a coisa pior, nem ser obrigado a prestar a melhor. 
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76. Relativamente à transação, como forma de extinção das obrigações, assinale dentre 
as proposições seguintes, aquela que é incorreta: 
 
 
 

a. A transação só é suscetível de anulação por dolo, coação ou erro essencial quanto à 
pessoa ou coisa controversa. 
 

b. Só se admite transação de direitos patrimoniais de caráter privado. 
 

c. A transação interpreta-se restritivamente, e por ela não se transmitem, apenas se 
declaram ou reconhecem direitos. 
 

d. A transação realizada entre um dos devedores solidários e o credor, extingue a dívida 
em relação aos co-devedores. 
 

e. Não se anula a transação pelo desconhecimento, por um dos contratantes, da existência 
de coisa julgada que já havia resolvido anteriormente a situação litigiosa. 

 
 
 
 
 
 
 
77. Quanto ao adimplemento das obrigações, assinale dentre as proposições seguintes, 
aquela que é incorreta: 
 
 
 

a. O pagamento deve ser feito ao credor, ou a quem o represente juridicamente, sob pena 
de só valer depois de ser por ele ratificado ou depois de reverter em seu proveito. 
 

b. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, salvo se restar comprovado 
posteriormente que ele não era credor. 
 

c. As dívidas em dinheiro deverão ser pagas no vencimento, em moeda corrente e pelo 
valor nominal, salvo se for ajustado o aumento progressivo das prestações sucessivas 
ou sobrevier a imprevisibilidade do cumprimento das obrigações. 
 

d. É nula a estipulação da cláusula ouro, excetuados os casos previstos em legislação 
especial. 
 

e. O devedor que paga tem direito à quitação regular, e pode reter o pagamento, enquanto 
esta não lhe seja dada. 
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78. Relativamente à responsabilidade jurídica civil, dentre as proposições a seguir, 
assinale aquela que é incorreta: 
 
 

a. A responsabilidade jurídica civil é do empregador ou comitente, ainda que não haja 
culpa da sua parte, pelos prejuízos causados a terceiros pelos empregados, serviçais ou 
prepostos, no exercício de trabalho que lhes competir ou em razão dele. 
 

b. Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago 
daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, absoluta 
ou relativamente incapaz. 
 

c. Na fixação do valor da indenização dos danos materiais decorrentes da invalidez total ou 
parcial para o trabalho, será incluída uma pensão correspondente à importância do 
trabalho para que se inabilitou ou da depreciação que ele sofreu, estando o Juiz 
vinculado a arbitrar o seu valor para pagamento de uma só vez, se assim o exigir o 
prejudicado. 
 

d. O valor da indenização mede-se pela extensão do dano, devendo ser fixada 
equitativamente, considerando a gravidade da culpa e o dano, assim como a culpa 
concorrente da vítima. 
 

e. A ofensa por danos morais é insuscetível de ser reparada, mas pode ser amenizada, 
mediante a fixação de uma quantia em dinheiro cujo objetivo é compensar 
financeiramente a dor ou o sofrimento da vítima. 
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
79. É correto afirmar no que tange ao Direito da Criança e Adolescente, exceto: 
 
 

a. O vínculo sócio-jurídico que advém do contrato de estágio foi regulado para favorecer o 
aperfeiçoamento e complementação da formação acadêmico-profissional do estudante, 
não obstante, possa o estagiário reunir, concretamente, todos os cinco pressupostos da 
relação empregatícia.  
 
 

b. No contrato de estágio, o mais importante não é saber se o tomador de serviços está 
auferindo (ou não) ganhos econômicos com o estágio, mas sim se o estágio está, 
efetivamente, cumprindo seus objetivos legais de permitir ganhos educacionais e 
profissionais para o estudante-estagiário. 
 
 

c. Relativamente ao término da aprendizagem, o Estatuto da Pessoa com Deficiência 
introduziu regra de equidade e limitativa à ruptura antecipada e motivada deste contrato 
de trabalho especial, no que tange ao desempenho insuficiente, inadaptação do 
aprendiz, bem como por sua condição física e mental. 
 
 

d. Ao trabalhador aprendiz é garantido o contrato de trabalho anotado na Carteira de 
Trabalho, a inscrição e recolhimentos previdenciários pertinentes, além dos direitos 
trabalhistas clássicos, todavia ostenta regras especiais voltadas a incentivar ao 
empresariado promove-lo, como por exemplo, recolhimento de FGTS a base de 2%. 
 
 

e. O contrato de aprendizagem deve propiciar formação técnico-profissional metódica, 
assim entendida a atividade que alterna teoria (estudo) e prática, não de forma aleatória, 
bem como formação que se revele compatível com o desenvolvimento físico, moral e 
psicológico do aprendiz. 
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80. Em relação ao direito da criança e adolescente, assinale a resposta correta: 
 
 

a. Se as afirmativas  II, IV e V forem falsas e as afirmativas I e III forem verdadeiras. 
 

b. Se as afirmativas I, II e III forem falsas e as afirmativas IV e V forem verdadeiras. 
 

c. Se as afirmativas I, III e IV forem falsas e as afirmativas II e V forem verdadeiras. 
 

d. Se as afirmativas  III, IV e V forem falsas e as afirmativas I e II forem verdadeiras. 
 

e. Se todas afirmativas forem falsas. 
 
 

I. O trabalho de adolescentes em ruas e praças, mesmo que seja necessário para a sua 
subsistência e/ou de sua família, inclusive ampliada, não pode ser permitido, exceto 
se autorizado pelo Juiz do Trabalho, que analisando a situação, caso a caso, 
verificará se se trata ou não de uma das hipóteses excludentes da configuração das 
piores formas de trabalho infantil. 
 

II. O Juiz do Trabalho pode autorizar o trabalho artístico infantil, de forma individual e 
excepcional, atentando para que os interesses da criança sejam atendidos com 
prioridade, especialmente os de ordem psicológica, sempre com sopesamento dos 
interesses familiares, bem como os interesses de emissoras de televisão, empresas 
cinematográficas, de modo a que a autorização seja a mais efetiva possível para 
todos. 

 
III. Os Conselhos dos Direitos são órgãos opinativos, deliberativos, controladores e que 

executam as ações envolvendo os direitos da criança e adolescente, tanto em nível 
nacional, estadual e municipal, sendo que as diretrizes emanadas pelo Nacional 
devem ser seguidas obrigatoriamente pelos demais, pelo que não se faz necessário 
o diálogo entre eles. 

 
IV. São atribuições legais do Conselho Tutelar, órgão especial e especializado, dentre 

outras, encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa, civil, trabalhista ou penal contra os direitos da criança ou 
adolescentes, bem como promover e incentivar, na comunidade e nos grupos 
profissionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas 
de maus-tratos e assédios, moral e sexual, em crianças e adolescentes.       

 
V. Não há que se falar em dignidade da infância, mas sim em dignidade humana, portanto 

a obrigação de reparar eventual dano moral em crianças e adolescentes, quando 
possível, decorre da responsabilidade civil em geral, inexistindo normativo a 
sustentar juridicamente o reconhecimento da condição especial de ser humano em 
processo de formação.  
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Bloco III 

 
 
 
 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
 
 
 
 
 
81. Analise as afirmativas abaixo em temáticas referentes ao direito processual civil, 
após marque a opção correta: 
 

a. Se apenas três afirmativas forem verdadeiras. 
b. Se apenas duas afirmativas forem verdadeiras. 
c. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
d. Se nenhuma das afirmativas forem verdadeiras. 
e. Se apenas uma das afirmativas for verdadeiras 

 
 

I. Ajuizada na Justiça do Trabalho uma ação trabalhista por “Boom Representação Comercial” 
afirmando ter existido uma relação de trabalho como representante comercial autônomo entre 
1980/1985 em face de “Gálvio Peças Automotivas”, pleiteando-se o reconhecimento do vínculo 
e indenização pelo período. Trata-se de autêntica ação declaratória, imprescritível, inclusive. 
 

II. Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de cuja existência ou inexistência 
depender o julgamento da lide, qualquer das partes poderá́ requerer que o juiz a declare por 
sentença, decidida expressa e incidentalmente no processo, como questão prejudicial, 
independente da existência ou não da competência em razão da matéria para a questão 
principal, pois se trata de mera prejudicial. 

 
III. Ao incapaz, que percebe benefício previdenciário equivalente a 1 salário mínimo, será dado 

curador especial, caso não tenha representante legal, se os interesses deste colidirem com os 
daquele ou se inexistir no município defensor público ou representante judicial de incapazes ou 
ausentes.  

 
IV. Ativa e passivamente, a União será representada em Juízo por seu procuradores, o espólio 

por quem o juiz da vara de sucessão designar, a herança jacente por seu curador, a pessoa 
jurídica por seus diretores ou preposto. 

 
V. O gerente da filial ou agência presume-se autorizado, pela pessoa jurídica estrangeira, a 

receber a citação inicial para o processo de conhecimento, sendo que para a execução, 
processo cautelar ou especial deve haver designação ou procuração para tal. 
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82. A propósito de temas previstos no Código de Processo Civil, assinale a opção 
correta: 
 
 
 

a. Se a afirmativa I for correta e as demais afirmativas forem incorretas. 
 
b. Se as afirmativas II e III forem incorretas e as demais afirmativas forem corretas. 
 
c. Se as afirmativas I, II e V forem corretas e as demais afirmativas forem  incorretas . 
 
d. Se todas as afirmativas forem incorretas. 
 
e. Se a afirmativa IV for correta e as demais afirmativas forem incorretas. 

 
 
 
 

I. Independentemente do polo que estiver (ativo ou passivo), o terceiro será excluído 
do processo quando o despacho para que seja sanado o defeito de incapacidade 
processual ou a irregularidade da representação das partes não for cumprido dentro 
do prazo assinalado pelo Juiz. 
 
 

II. Porque advogados se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB não podem ser 
responsabilizados por multas aplicadas decorrentes do seu descumprimento de 
provimentos mandamentais ou quando criam embaraços à efetivação de 
provimentos judiciais, seja de natureza antecipatória ou final. 
 
 

III. É inconcesso às partes e seus procuradores empregar expressões insultuosas nos 
escritos apresentados nos autos ou oralmente, sob pena de supressão do escrito ou 
da palavra, sempre a requerimento da parte ou “ex officio”. 
 
 

IV. O juiz ou tribunal, de oficio ou a requerimento, condenará o litigante de má́-fé́ a pagar 
multa não excedente a dez por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte 
contrária dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as 
despesas que efetuou. 

 
 

V. Cabe às partes, obrigação esta não excetuativa, prover as despesas dos atos que 
realizam ou requerem no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até 
sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena satisfação do direito declarado 
pela sentença. 
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83. No tocante a medidas cautelares específicas e consoante legislação processual 
aplicável ao certame, assinale a opção correta: 
 
 

a. Se as afirmativas II e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

b. Se as afirmativas I, II e III forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

c. Se as afirmativas  III, IV e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

d. Se as afirmativas I e II forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

e. Se as afirmativas  III e V forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 
 

I. A produção antecipada da prova pode consistir em interrogatório da parte e 
inquirição de testemunhas. Far-se-á o interrogatório da parte ou a inquirição das 
testemunhas antes da propositura da ação, ou na pendência desta, mas antes da 
audiência de instrução, se tiver de ausentar-se, inclusive por motivo de viagem de 
férias, bem como, se por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio 
de que ao tempo da prova já́ não exista, ou esteja impossibilitada de depor. Tomado 
o depoimento, os autos permanecerão em cartório, sendo lícito aos interessados 
solicitar as certidões que quiserem, a qualquer tempo. 
 
 

II. Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial, nas seguintes e 
exclusivas hipóteses: i) de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente 
repute sua ou tenha interesse em conhecer; ii) de documento próprio ou comum, em 
poder de co-interessado, sócio ou associado, condômino, devedor; ou em poder de 
terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante, testamenteiro, depositário 
ou administrador de bens alheios; iii) da escrituração comercial por inteiro, balanços 
e documentos de arquivo, nos casos expressos em lei.  
 
 

III. O juiz decretará a busca e apreensão de pessoas ou de coisas, quando reste 
provado, de forma suficiente, as razões constantes na petição inicial que justificam a 
medida, além da ciência de estar a pessoa ou coisa no lugar designado, expedindo-
se mandado que será cumprido por 2 (dois) oficiais de justiça, que podem, inclusive, 
arrombar as portas externas e internas e quaisquer móveis onde presumam que 
esteja oculta a coisa ou a pessoa procurada. 
 
 

IV. O cidadão que queira manifestar qualquer intenção de modo formal, prover a 
manutenção e ressalva de seus direitos ou prevenir responsabilidade, poderá́ dirigir 
ao Juiz uma petição com o seu protesto e requerer que do mesmo seja intimado 
quem seja o legitimado para a resposta. 

 
 

V. A prova literal da dívida líquida e certa, para a concessão do arresto, é equiparável a 
sentença, líquida ou ilíquida, pendente de recurso, condenando o devedor ao 
pagamento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa converter-se. 
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84. É correto afirmar em relação a ação civil de improbidade, exceto: 
 
 
 

a. O Ministério Público, mesmo não sendo obrigado, pode  promover a ação civil de 
improbidade,  pois esta função não é inibida pelas atribuições dos procuradores dos 
entes estatais, sejam federais, estaduais ou municipais. 
 
 
 

b. Na ação civil de improbidade há um poder dever de punir a improbidade, com sanções 
irrenunciáveis e indisponíveis, assim sendo não é permitido o acordo nestas ações.  

 
 
 

c. Para apurar o ilícito, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de autoridade 
administrativa ou mediante representação formulada por qualquer pessoa à autoridade 
competente, poderá requisitar a instauração de inquérito policial ou do procedimento 
administrativo. 

 
 
 

d. O foro competente para o ajuizamento da ação de improbidade é o do domicílio do réu, 
ficando prevento o juízo  que passa a ter competência para outras ações com a mesma 
causa de pedir ou o mesmo pedido. 

 
 
 

e. O Ministério Público ou a procuradoria do órgão poderá requerer ao juízo competente a 
decretação do sequestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público e, se for o caso o pedido incluirá a 
investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras 
mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 
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85. Analise as assertivas abaixo segundo previsões do CPC aplicável ao certame. Após, 
assinale a proposição correta: 
 
 
 

a. Se as afirmativas II e IV forem falsas e as afirmativas I, III e V forem verdadeiras. 
 

b. Se as afirmativas I, II e IV forem falsas e as afirmativas III e V forem verdadeiras. 
 

c. Se as afirmativas I, III e V forem falsas e as afirmativas II e IV forem verdadeiras. 
 

d. Se as afirmativas  III, IV e V forem falsas e as afirmativas I e II forem verdadeiras. 
 

e. Se todas afirmativas forem falsas. 
 

 
 

I. É obrigatório o chamamento ao processo do devedor, na ação em que o fiador for 
réu; dos outros fiadores, quando para a ação for citado apenas um deles; dos 
devedores, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a 
dívida comum. 
 
 
 

II. Compete ao Ministério Público intervir: nas causas em que há interesses de 
incapazes; nas causas concernentes ao estado da pessoa, pátrio poder, tutela, 
curatela, interdição, casamento, declaração de ausência, autorização de indígena e 
disposições de última vontade; em todas as demais causas em que há interesse 
público, evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte; nas ações que 
envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural e nas demais causas em que há 
interesse público evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte. 

 
 
 

III. Em se tratando de ações coletivas e da natureza especial dos direitos nelas 
reivindicados, não se configura a litispendência em  face das ações individuais 
propostas pelos substituídos.  

 
 
 

IV. Quando a lei considerar obrigatória a intervenção do Ministério Público, o Juiz 
determinará a intimação de ofício do parquet, sob pena de nulidade do processo. 

 
 
 

V. O órgão do Ministério Público será́ civilmente responsável quando, no exercício de 
suas funções, proceder com dolo ou fraude. 
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86. Sob o prisma do processo civil na forma da legislação delimitada ao certame, analise 
as proposições abaixo e assinale a opção correta: 
 
 
 
 

a. Se apenas uma afirmativa for verdadeira. 
 

b. Se duas afirmativas forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
 

c. Se três afirmativas forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
 

d. Se quatro afirmativas forem verdadeiras e as demais afirmativas forem falsas. 
 

e. Se nenhuma das afirmativas forem verdadeiras. 
 
 
 

I. A ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz litispendência, nem obsta a 
que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são 
conexas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacionais e 
acordos bilaterais em vigor no Brasil. 
 
 
 

II. Compete à autoridade jurídica brasileira, com exclusão de qualquer outra conhecer 
de ações relativas a imóveis situados no Brasil, bem como proceder o inventário, 
confirmação de testamento e partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor 
da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do Brasil. 

 
 
 

III. É competente a autoridade jurídica brasileira quando o réu, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil, inclusive a pessoa jurídica estrangeira 
que aqui tiver agência, filial ou sucursal ou quando a dívida tiver que ser paga no 
Brasil, em face da obrigação ter sido aqui assumida.  

 
 
 

IV. Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta ou da 
distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações de fato ou de 
direito, salvo se extinguirem o órgão ou alterarem a competência em razão da 
hierárquia ou matéria. 

 
 
 

V. As ações em que o ausente for réu correm no foro de seu último domicílio, que é 
também o competente para a arrecadação, o inventário, a partilha e o cumprimento 
de disposições testamentárias 
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87. Analise as proposições abaixo referentes a tema de direito processual civil, segundo 
a legislação aplicável ao certame, assinalando a opção correta: 
 
 
 
 

a. Se apenas uma afirmativa for falsa e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

b. Se duas afirmativas forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

c. Se três afirmativas forem falsas e as demais afirmativas forem verdadeiras. 
 

d. Se quatro afirmativas forem falsas e uma afirmativa for verdadeira. 
 

e. Se todas as afirmativas forem falsas. 
 
 
 
 

I. Argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa, sendo que a nulidade da 
cláusula de eleição de foro, em contrato de adesão, deverá ser declarada de ofício 
pelo juiz, que declinará da competência para o juízo de domicílio do autor. 
 
 
 

II. A incompetência absoluta pode ser declarada de ofício e pode ser alegada, em 
qualquer tempo e instância, independentemente de exceção e manifestação das 
partes. 

 
 
 

III. Há conflito de competência quando entre dois ou mais juízes surge controvérsia 
acerca da reunião ou separação de processos. 

 
 
 

IV. O conflito será suscitado ao presidente do tribunal pelo juiz e pelo Ministério Público, 
por ofício e pela parte, por petição, e deve ser instruído com os documentos 
necessários à prova do conflito. 

 
 
 

V. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições e os princípios do processo civil, 
velando pela rápida solução do lítigio, tentando, a qualquer tempo, conciliar as 
partes, com auxílio de conciliadores e mediadores judiciais.  
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88. Analise os itens abaixo a propósito de temática processual civil consoante legislação 
aplicável ao certame: 

 
 
 

I. Responderá por perdas e danos o juiz, quando no exercício de suas funções, 
proceder com dolo ou fraude ou recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, 
providência que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte. 
 

II. Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz, quando amigo íntimo ou 
inimigo capital de qualquer das partes ou de seus advogados ou alguma das partes 
for credora ou devedora do juiz, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta 
ou na colateral até o terceiro grau; 

 
III. Os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, 

produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos 
processuais. 

 
IV. O juiz decidirá o mérito nos limites em que foi proposto, sendo-lhe defeso conhecer 

de questões não suscitadas  a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte. 
 

V. O Juiz suspenderá o processo, pelo prazo de 1 (um) ano, quando a sentença de 
mérito depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou 
inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo 
pendente, findo o prazo mencionado, o juiz mandará prosseguir o processo. 

 
 
 

Agora, assinale a alternativa correta: 
 
 

a. Se as afirmativas I, III e V forem verdadeiras e as afirmativas II e IV forem falsas. 
 

b. Se as afirmativas III, IV e V forem verdadeiras e as afirmativas I e II forem falsas. 
 

c. Se apenas a afirmativa V for falsa e as demais verdadeiras. 
 

d. Se  as afirmativas I, II, III e V forem  verdadeiras e a afirmativas IV for falsa. 
 

e. Se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
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DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
89. A respeito da OIT, assinale a alternativa incorreta: 

 
 

 
 

a. Todos os Estados Membros da OIT, ainda que não tenham ratificado as convenções 
aludidas, têm um compromisso derivado do fato de pertencer à Organização de 
respeitar, promover e tornar realidade, de boa fé e de conformidade com a Constituição, 
os princípios relativos aos direitos fundamentais no trabalho. 
 
 

b. A mera condição de Estado membro da OIT não obriga a observância de seus objetivos 
e princípios descritos na Constituição da OIT e na Declaração da Filadélfia, pois é mister 
a ratificação das Convenções e demais documentos da OIT.  
 
 

c. A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório é objeto dos tratados 
e convenções da OIT que versam sobre princípios e direitos fundamentais no trabalho.  
 
 

d. A abolição efetiva do trabalho infantil e a eliminação da discriminação em matéria de 
emprego e ocupação são objetos dos tratados e convenções da OIT que versam sobre 
princípios e direitos fundamentais no trabalho.  
 
 

e. A liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva são 
objeto dos tratados e convenções da OIT que versam sobre princípios e direitos 
fundamentais no trabalho, vez que tal matéria é normatizada, internamente, em cada 
Estado Membro. 
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90. Sobre as Convenções da OIT é incorreto afirmar: 
 

 
a. As Convenções da OIT destinam-se a proteger trabalhadores empregados, uma vez que 

o voto decisivo no Conselho Tripartite pertence aos empregadores. 
 

b. De acordo com o princípio “pro homine”, havendo conflito entre as disposições 
internacionais e as de Direito interno, deve-se optar pela norma mais benéfica ou mais 
favorável ao ser humano sujeito de direitos.  
 

c. Nos termos da Constituição da OIT, as Convenções deverão ser ratificadas pelos 
Estados Membros e as Recomendações deverão ser efetivadas por meio de lei nacional 
ou qualquer outra forma. 
 

d. Para que uma convenção ou uma recomendação seja aceita em votação final pela 
Conferência, são necessários dois terços dos votos presentes. 
 

e. Por decisão da Corte Permanente de Justiça Internacional, em 1922, as Convenções da 
OIT atingiram também os trabalhadores agrícolas e, posteriormente, passaram a 
abranger trabalhadores do setor público, privado, autônomos, cooperados, bem como 
grupos de sociedades tradicionais, como indígenas e povos tribais. 

 
 
 
91. Com base na Convenção n. 138 da OIT e a Convenção dos Direitos das Crianças da 
ONU é possível afirmar: 
 
 

a. Segundo a Convenção 138 da OIT, o trabalho de adolescentes de, no mínimo 14 
(quatorze) anos, só poderá ocorrer se inserido em um programa de formação que se 
desenvolva inteiramente em uma empresa, e que tenha sido aprovada pela autoridade 
competente. 
 

b. Nos termos da Convenção 138 da OIT, o Estado Membro, mesmo que sua economia e 
serviços administrativos não estejam suficientemente desenvolvidos, não poderá limitar, 
inicialmente, o campo de aplicação da referida Convenção.  
 

c. Nos termos da Convenção 138 da OIT, não se pode autorizar o trabalho aos 16 
(dezesseis) anos, mesmo que se garanta a saúde, a segurança e a moralidade dos 
adolescentes. 
 

d. Segundo a Convenção 138 da OIT, a idade mínima de admissão a todo tipo de emprego 
ou trabalho, que, por sua natureza ou condições em que se realize, possa ser perigoso 
para a saúde, segurança ou moralidade dos menores, não deverá ser inferior a 18 
(dezoito) anos. 
 

e. Nos termos da Convenção sobre os Direitos das Crianças da ONU, os Estados Partes 
não necessitam estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições 
de emprego aos menores de 18 (dezoito) anos, já que tal trabalho é proibido. 
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92. Sobre as Convenções da OIT que versam sobre liberdade sindical, é incorreto 
afirmar: 
 

a. As organizações de trabalhadores e de entidades patronais não estão sujeitas à 
dissolução ou à suspensão por via administrativa. 
 

b. As organizações de trabalhadores e de empregadores deverão gozar de proteção 
adequada contra quaisquer atos de ingerência de umas e outras, quer diretamente, quer 
por meio de seus agentes ou membros, em sua formação, funcionamento e 
administração.  
 

c. As Convenções 87 e 98 da OIT não permitem quaisquer limitações, por meio de 
legislação nacional, ao direito de liberdade sindical às forças armadas e à polícia, 
devendo os Estados Membros garantirem a mesma normatização que é assegurada aos 
demais servidores públicos. 
 

d. Nos termos da Convenção 151 da OIT, os trabalhadores da Administração Pública 
devem usufruir de uma proteção adequada contra todos os atos de discriminação que 
acarretem violação da liberdade sindical em matéria de trabalho. 
 

e. Nos termos da Convenção 87 da OIT, as autoridades públicas devem abster-se de 
qualquer intervenção susceptível de limitar o direito à liberdade sindical ou de entravar o 
seu exercício legal. 

 
 
93. Sobre temática referente ao direito internacional e comunitário, assinale a alternativa 
incorreta: 
 

a. Apesar do Comitê de Liberdade Sindical da OIT não ter natureza de Tribunal Internacional, é de 
sua alçada analisar as ações do Poder Judiciários locais, sempre que isso for necessário para 
avaliar se os princípios da liberdade sindical estão sendo observados em um determinado país, 
podendo se manifestar a respeito das consequências de determinadas decisões judiciais 
nacionais. 
 

b. Sobre o Tratado Viena, que versa sobre as relações diplomáticas entre Estados, as funções de 
uma Missão diplomática consistem, entre outras, em proteger no Estado acreditado os 
interesses do Estado acreditante e de seus nacionais, dentro dos limites permitidos pelo direito 
internacional. 
 

c. A Repartição Internacional do Trabalho, também denominada de Escritório Internacional do 
Trabalho, é o secretariado técnico-administrativo, responsável pela centralização e distribuição 
de informações entre os Estados-membros, pelo estudos das questões a serem submetidas ao 
Conselho de Administração da OIT e pelos programas de cooperação técnica especialmente nas 
regiões em vias de desenvolvimento. 
 

d. As reclamações e queixas apresentadas à OIT são processadas perante o Conselho de 
Administração da OIT, e quando se referem a violações de Liberdade Sindical são 
encaminhadas a órgãos especiais competentes para investigação das queixas e reclamações. 
 

e. A OIT possui uma intensa produção normativa, todavia o papel do organismo internacional não 
se esgota com a edição das normas e com os esforços de promoção de sua ratificação por 
todos os Estados-membros, sendo essencial acompanhar sua implementação e efetiva 
aplicação na realidade de cada país sujeito a sua incidência. 
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94. Sobre o Tratado de Assunção é correto afirmar, exceto: 
 
 

a. As controvérsias que possam surgir entre os Estados Partes do Mercosul, como consequências 
da aplicação do Tratado de Assunção, não poderão ser resolvidas mediante negociações 
diretas, devendo ser submetidas a rito próprio internacional. 
 

b. Os Estados Partes poderão submeter a controvérsia à consideração do “Grupo Mercado 
Comum” que, após avaliar a situação, formulará, no lapso de 60 (sessenta) dias, as 
recomendações pertinentes às Partes para a solução do diferendo.  
 

c. Caso no “Grupo Mercado Comum” não for alcançada uma solução, a controvérsia entre os 
Estados Partes será elevada ao Conselho do Mercado Comum para que este aplique as 
recomendações pertinentes. 
 

d. Se as importações de determinado produto causarem dano ou ameaça de dano grave a seu 
mercado, como consequência de um sensível aumento, em um curto período, das importações 
desse produto provenientes dos outros Estados Partes, o país importador solicitará ao Grupo 
Mercado Comum a realização de consultas com vistas a eliminar essa situação. 
 

e. A determinação do dano ou ameaça de dano grave ao mercado, como consequência de um 
sensível aumento, em um curto período, das importações de produtos provenientes dos outros 
Estados Partes, será analisada por cada país, levando em conta a evolução, dos seguintes 
aspectos relacionados com o produto em questão: nível de produção e capacidade utilizada; 
nível de emprego; participação no mercado; nível de comércio entre as partes envolvidas ou 
participantes de consulta e desempenho das importações e exportações com relação a terceiros 
países. 

 
 
95. A Declaração Sociolaboral do Mercosul recomenda que, exceto: 
 
 

a. As pessoas portadoras de necessidades especiais serão tratadas de forma digna e não 
discriminatória, favorecendo-se sua inserção social e no mercado de trabalho, com adoção de 
medidas efetivas, como acesso à serviços coletivos, educação, entre outros. 
 

b. Os Estados Partes deverão garantir a liberdade de filiação, não filiação e desfiliação sindical, 
sem que isto comprometa o ingresso em um emprego ou sua continuidade no mesmo; evitar 
demissões ou prejuízos a um trabalhador por causa de sua filiação sindical ou de sua 
participação em atividades sindicais e o direito de ser representado sindicalmente, de acordo 
com a legislação, acordos e convenções coletivos de trabalho em vigor nos Estados Partes.  
 

c. A idade mínima de admissão ao trabalho será aquela estabelecida conforme as legislações 
nacionais dos Estados Partes, não podendo ser inferior àquela em que cessa a escolaridade 
fundamental, com medidas aptas a garantir o desenvolvimento físico e moral do indivíduo. 
 

d. Todos os trabalhadores e as organizações sindicais têm garantido o exercício do direito de 
greve, conforme as disposições nacionais vigentes. Os mecanismos de prevenção ou solução 
de conflitos ou a regulação deste direito não poderão impedir seu exercício ou desvirtuar sua 
finalidade. 
 

e. Os Estados Partes comprometem-se a propiciar e desenvolver formas preventivas e alternativas 
de autocomposição dos conflitos individuais e coletivos de trabalho, fomentando a utilização de 
procedimentos independentes e imparciais de solução de controvérsias. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
 
 
 
 
96. Quanto aos princípios jurídicos fundamentais da seguridade social, assinale a 
proposição incorreta: 

 
 

a. Os princípios jurídicos fundamentais da seguridade social são arrolados aos pares na 
constituição brasileira; 
 

b. Outros princípios jurídicos fundamentais da seguridade social estão espalhados no texto 
da constituição brasileira; 
 

c. Os princípios jurídicos fundamentais da seguridade social que se referem a segurados, 
custeio e benefícios são os mesmos princípios da previdência social; 
 

d. Aplicam-se aos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos os 
mesmos princípios jurídicos aplicáveis ao regime geral de previdência social; 
 

e. O princípio jurídico da gestão democrática e descentralizada quadripartite foi o único que 
sofreu alteração com a Reforma da Previdência, com a substituição do representante da 
sociedade civil pelo representante do Governo. 
 
 
 

 
97. Quanto ao financiamento da Seguridade Social, assinale a proposição incorreta: 
 
 

a. A previdência social não pode ser deficitária, porque não possui orçamento próprio; 
 

b. Estão isentas das contribuições sociais incidentes sobre a produção agrícola e pecuária 
as atividades exercidas na primeira etapa do processo rudimentar de industrialização; 
 

c. Os segurados rurais nunca contribuíram para o financiamento da previdência social, por 
isso só precisam comprovar a prestação de serviços em atividades rurais para fazer jus 
ao recebimento da aposentadoria; 
 

d. Os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no Brasil para trabalhar para 
empresas brasileiras no exterior, estão obrigados a contribuir para a previdência social 
brasileira, salvo se for protegido pela lei estrangeira local; 
 

e. Os estrangeiros que prestam serviços ao Governo brasileiro no exterior estão obrigados 
a contribuir para o financiamento da previdência social brasileira, caso estejam proibidos 
de se filiar à previdência social do país da prestação dos serviços. 
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98. Em relação aos benefícios da previdência social e seus elementos básicos dos 
cálculos, assinale a proposição incorreta: 
 
 
 

a. O valor da renda mensal dos benefícios previdenciários concedidos aos segurados 
especiais é fixo, só estando sujeito aos reajustes; 
 
 

b. Os segurados empregados domésticos sempre receberão como renda mensal do 
benefício previdenciário o valor do salário mínimo, enquanto não comprovarem o efetivo 
recolhimento das contribuições sociais devidas; 
 
 

c. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo para recusa do 
requerimento de benefício; 
 
 

d. Os benefícios em manutenção da previdência social serão reajustados nas mesmas 
épocas e nos mesmos índices dos reajustes dos salários; 
 
 

e. Ao segurado especial é assegurado o cômputo do tempo de serviço anterior à entrada 
em vigor da Lei do Plano de Benefícios da Previdência Social, independentemente da 
comprovação do recolhimento das contribuições sociais, exceto para efeito de carência.  
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DIREITO EMPRESARIAL 

 
 
 
 
99. Relativamente às sociedades anônimas, assinale a opção correta: 
 
 

a. Para que uma sociedade anônima estrangeira, seguradora ou banco seja constituída no 
Brasil, segundo as diretrizes da legislação brasileira,  é exigível a prévia autorização do 
Poder Público. 
 

b. Para que uma sociedade anônima seja constituída no Brasil, segundo as diretrizes da 
Lei das Sociedades Anônimas, basta a outorga de uma permissão  pelo Poder Público, 
delimitando a responsabilidade dos sócios e concedendo exclusividade de negociação 
no Mercado de Capitais. 
 

c. Para que uma sociedade anônima seja constituída no Brasil, segundo as diretrizes da 
legislação brasileira, basta a prévia autorização do Poder Público para que ela possa 
funcionar no Mercado. 
 

d. Para que uma sociedade anônima seja constituída no Brasil, segundo as diretrizes da 
Lei das Sociedades Anônimas, basta o seu mero registro no Banco Central. 
 

e. Para que uma sociedade anônima seja constituída no Brasil, segundo as diretrizes da 
Lei das Sociedades Anônimas, basta o seu mero registro na Junta Comercial. 

 
 
 
100. Quanto aos valores mobiliários emitidos pelas sociedades anônimas, assinale nas 
proposições seguintes aquela que é incorreta: 

 
 

a. A companhia pode criar, a qualquer tempo, títulos negociáveis, sem valor nominal e 
estranhos ao capital social, denominadas partes beneficiárias, com direito na 
participação nos lucros anuais. 
 

b. A companhia poderá emitir certificados de múltiplos de ações, observando as mesmas 
exigências para a emissão dos certificados das ações, e, provisoriamente, cautelas que 
as representam. 
 

c. A companhia poderá anexar cupões relativos a dividendos ou outros direitos aos 
certificados das ações ao portador. 
 

d. A companhia poderá emitir bônus de subscrição, dentro do limite de aumento de capital 
autorizado no estatuto, cujos títulos negociáveis conferirão aos seus titulares o direito de 
subscrever ações do capital social, nas condições definidas pelo certificado. 
 

e. A companhia poderá emitir debêntures que conferirão aos seus titulares direito de 
crédito contra ela, independente de condições constantes da escritura de emissão ou da 
existência de certificado. 


